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O Comissário contra a Corrupção, Cheong U, entregando ao Chefe do Executivo, Ho Hau Wah, o relatório
anual do CCAC, de 2003 (foto cedida pelo Gabinete de Comunicação Social)
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CAPÍTULO I – INTRODUÇÃO

A partir das bases lançadas nos anos anteriores, a construção de uma sociedade

incorrupta desenrolou-se de forma sustentada e dinâmica em 2003. Graças ao apoio e

cooperação dos sectores sociais, cidadãos, Governo e funcionários públicos, os casos de

corrupção em Macau mantiveram a tendência para a diminuição. Para a redução da

margem de ocorrência de corrupção e fraude contribuíram também factores preventivos

como uma maior consciência dos cidadãos sobre a salvaguarda dos direitos e interesses

legítimos e sobre a criação de uma sociedade íntegra e justa, uma constante melhoria

dos serviços prestados pelo Governo, uma maior transparência dos procedimentos

administrativos, o contínuo aperfeiçoamento dos regimes jurídicos e o reforço da

fiscalização exercida pelo público. Assim, pode legitimamente afirmar-se que o espírito

de integridade se está a generalizar em Macau.

Em 2003, o CCAC recebeu um total de 1.077 queixas, contra 1.116 registadas no

ano anterior. Esta diferença de 3%, ainda que pequena, aponta para a descida do número

de queixas recebidas em dois anos seguidos. Dessas 1.077 queixas, 744 reuniram

condições para serem tratadas. De entre estas, 90 resultaram na instrução de processos,

o que representa uma quebra acentuada face às 131 do ano anterior. Os processos

encaminhados para o Ministério Público foram 8, o que corresponde a um decréscimo

significativo, de dois terços, em relação ao ano anterior.

Os processos penais instruídos foram 85, descendo 26% em relação ao ano anterior,

em que o número foi de 115. Se bem que em causa esteja uma sociedade cada vez mais

íntegra, não é de menosprezar um outro factor: a instrução de processos começou a ser

precedida de uma averiguação preliminar. Com a criação do regime de averiguação

preliminar, algumas das queixas passaram a ser tratadas sem ser necessário instruir

processos. Foi sobretudo o que aconteceu às queixas que não tiveram condições para

uma investigação mais avançada, ou em que os factos denunciados não corresponderam

à verdade.

O número de casos investigados mediante cooperação transfronteiriça subiu

notavelmente: de 28 em 2002 para 38 em 2003. De entre estes, 19 foram dados como

findos, estando pendentes os restantes. Os números alertam para uma tendência de
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crescimento do crime de corrupção transfronteiriço, devendo, por isso, a cooperação

regional e internacional ser reforçada.

No âmbito da provedoria de justiça, em 2003 foram recebidas 232 queixas.

Juntando às transitadas do ano anterior, foi tratado um total de 256 queixas, o que

corresponde a uma ligeira subida, de 2,8%, relativamente ao ano anterior. Das 162

queixas dadas como findas, ressaltam as relacionadas com o regime jurídico da função

pública. Também os pedidos de consulta tratados pelo CCAC atingiram o número de

347, isto é, mais 10,5% que no ano anterior. As informações mais solicitadas foram

relativas ao regime e legislação da função pública.

Na prevenção da corrupção e da fraude, o mais importante é o aperfeiçoamento

dos regimes jurídicos. Face à existência de alguns pontos problemáticos no regime

jurídico da função pública, o CCAC concluiu dois relatórios de pesquisa: “O Conflito

de Interesses que os Trabalhadores da Função Pública de Macau Devem Evitar no

Exercício de Funções” e “Algumas Questões do Regime do Processo Disciplinar”. E,

com base nas conclusões do estudo e pesquisa do regime de procedimentos na

aquisição de bens e serviços, produziram-se as “Instruções sobre o Procedimento de

Aquisição de Bens e Serviços”, já distribuídas aos serviços e institutos públicos em

finais de 2003. Ao mesmo tempo, o CCAC continuou a desenvolver uma cooperação

amistosa com os serviços públicos. Prosseguiu com o acompanhamento dos projectos

de pesquisa relativos à Direcção dos Serviços de Assuntos de Justiça e à Direcção dos

Serviços de Saúde, respectivamente. Desenvolveu-se a cooperação com o Instituto

de Promoção do Comércio e do Investimento e com o Instituto para os Assuntos

Cívicos e Municipais em projectos de pesquisa, respectivamente, sobre a apreciação

do “requerimento de fixação de residência através de investimento” e sobre a

inspecção dos “estabelecimentos de comidas e bebidas e de aparelhos de ar

condicionado”. Tudo num esforço de contribuir para que o exercício da governação

em todas as áreas da RAEM e a sua fiscalização alcancem resultados ainda melhores e

que aos cidadãos sejam disponibilizados os melhores serviços.

Em Julho de 2003, a Assembleia Legislativa aprovou a nova lei sobre a declaração de

rendimentos e interesses patrimoniais dos funcionários públicos – a Lei n.º 11/2003.

Como entidade fiscalizadora e depositária de declarações, o CCAC planeou um
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conjunto de medidas de divulgação, incluindo a organização de sessões de

esclarecimento sobre o novo diploma e a produção de orientações para a apresentação

da declaração. Medidas para facilitar a apresentação de declaração aos funcionários

públicos foram igualmente tomadas, como a instalação dum posto provisório para

a recepção de declarações e o envio de pessoal do CCAC para os serviços e institutos

públicos para a recolha de declarações. Refira-se que ultrapassaram as 10.000 as

declarações entregues no CCAC em 2003, por força de terem decorrido 5 anos sobre

a última apresentação, tendo o processo corrido de forma feliz.

Com vista a uma maior aproximação entre o CCAC e a população e uma melhor

auscultação das opiniões e sugestões dos habitantes sobre o combate à corrupção,

foi criada a Delegação do CCAC, que entrou em funcionamento em Dezembro de

2003. Uma boa parte das funções do CCAC no atendimento ao público está atribuída

à Delegação, cujo funcionamento, desde o início, tem estado bem assegurado.

No intuito de reforçar a educação da integridade da juventude, o CCAC publicou,

em Fevereiro de 2003, material didáctico destinado ao ensino primário, intitulado

“Honestidade e Integridade”. No âmbito da promoção do livro, foi concebido um

jogo com o mesmo nome. Na área educativa, foi generalizado o bom acolhimento.

Rondam os 90% as escolas primárias locais que estão a usar o livro como material

complementar. Para os estudantes do ensino secundário foi concebido o “Programa

de Educação da Honestidade da Juventude”, já iniciado em 2003.

O “Fórum Anti-Corrupção” é o espaço de uma rubrica quinzenal que, desde

2000, os jornais de língua chinesa reservam, sem interrupção, para a publicação de

textos fornecidos pelo CCAC. São textos pequenos, na sua maioria adaptados de

casos reais, que tratam do combate à corrupção, da provedoria de justiça, da ética

dos funcionários públicos e respectiva legislação. Para proporcionar à população um

conhecimento fácil e sistematizado da luta contra a corrupção em Macau, bem como

para promover ainda mais o sentido de “ser honesto e dedicado para com o público

e exercer funções públicas dentro da legalidade” no seio dos funcionários públicos,

o CCAC reuniu os 30 textos mais representativos em livro, intitulado “Amor à

Integridade”. Esses textos foram todos revistos e acompanhados de ilustrações

coloridas. O lançamento desta edição é o sinal de uma frutífera cooperação entre o
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CCAC e a comunicação social na promoção da integridade no seio da sociedade.

Em 2003, o CCAC recrutou 19 elementos, através de concurso público. Deve

referir-se que no 4.º recrutamento, realizado no Outono do mesmo ano, houve mais

de 4.500 candidatos, com ensino secundário ou superior. Após avaliação de dados

pessoais, prova escrita, entrevista e visita à família, e de 17 semanas de formação

profissional, rigoroso treino físico e de espírito de equipa e exame, 12 candidatos

acabaram por ser admitidos, todos eles com bacharelato ou grau superior. Iniciarão

funções em Fevereiro de 2004, em diversas subunidades do CCAC.

Ao Adjunto do Comissário contra a Corrupção e Director dos Serviços contra a

Corrupção, Chan Seak Hou, foi imposta, pela RAEM, a Medalha de Mérito Profissional,

referente ao ano 2003, pelo seu desempenho no combate à corrupção. O galardão,

que representa um reconhecimento para Chan, traduz ao mesmo tempo o apoio e a

aprovação manifestados pela RAEM relativamente ao combate à corrupção.

Num inquérito levado a efeito no ano passado por uma instituição académica,

por solicitação do CCAC, 86,5% dos cidadãos inquiridos afirmaram apoiar, ou apoiar

muito, a actuação do CCAC; a percentagem dos que consideravam como grave a

situação de corrupção no território reduziu para 9,4%. De um modo geral, na sociedade

sente-se um grau de integridade cada mais elevado bem como uma maior consciência

de honestidade e dedicação e de cumprimento da lei. No entanto, dada a maior

consciência de integridade dos cidadãos, os meios do crime de corrupção tendem a

ser cada vez mais dissimulados. O combate à corrupção continua a ser uma causa

difícil.

Do desenvolvimento económico da RAEM novas conjunturas e novas realidades

advirão. O CCAC continuará a combater firme e persistentemente a corrupção e a

fraude, a promover a educação da integridade e a mobilizar todas as forças para esse

combate, dando assim uma resposta positiva às expectativas dos cidadãos.

Determinado está o CCAC em envidar esforços conjugados com toda a população de

Macau para  que o Território se torne numa cidade íntegra.
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CAPÍTULO II –
REGIME E ESTRUTURA ORGÂNICA

2.1 Regime

Com o estabelecimento da Região Administrativa Especial de Macau (RAEM),

em 20 de Dezembro de 1999, foi criado, ao abrigo do artigo 59.º da Lei Básica,

o Comissariado contra a Corrupção (CCAC), órgão público e independente. O

Comissário contra a Corrupção, que é indigitado pelo Chefe do Executivo e

nomeado pelo Governo Popular Central, responde perante o Chefe do Executivo.

Sob o ponto de vista da organização política da RAEM, o CCAC não é um

órgão do aparelho administrativo, mas sim um órgão público e independente

com a missão de combater a corrupção e a ilegalidade administrativa.

2.2 Funções e Estrutura Orgânica

Em Agosto de 2000, foi aprovada pela Assembleia Legislativa a Lei Orgânica

do CCAC (Lei n.º 10/2000), que lhe confere não apenas mais poderes funcionais,

como os de detenção, revista, busca e apreensão, mas também ao seu pessoal

de investigação confere o estatuto de polícia criminal e o direito ao uso e porte

de armas de serviço, facto que revela a determinação da RAEM na prevenção e

no combate à corrupção.

Nos termos da “Lei Orgânica” do CCAC, são suas atribuições:

– Desenvolver acções de prevenção de actos de corrupção ou de fraude;

– Praticar actos de investigação e de inquérito referentes a actos de corrupção

ou de fraude, praticados pelos funcionários públicos;

– Praticar actos de investigação e de inquérito, de acordo com a lei, referentes

a actos de corrupção ou de fraude praticados no âmbito do recenseamento

eleitoral e das eleições;

– Promover a defesa dos direitos, liberdades, garantias e interesses legítimos

dos cidadãos e assegurar a justiça, a legalidade e a eficiência da Administração

Pública.
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Com a entrada em vigor do Regulamento Administrativo n.º 31/2000, de 21

de Agosto, que estabelece a orgânica e funcionamento do Serviço do Comissariado

contra a Corrupção (SC), foi aperfeiçoada a estrutura orgânica e foram aumentados

os recursos humanos do CCAC. O SC goza de autonomia funcional, administrativa,

financeira e patrimonial e compreende o Gabinete do Comissário contra a

Corrupção (GCCAC), a Direcção dos Serviços contra a Corrupção (DSCC) e a

Direcção dos Serviços de Provedoria de Justiça (DSPJ). No âmbito da DSCC, cabe

aos 1.º e 2.º Departamentos de Investigação o combate aos actos de corrupção e

de fraude, de acordo com as atribuições e competências do CCAC, enquanto o

Departamento de Apoio Técnico se responsabiliza pela prestação de apoio às

acções contra a corrupção e pelo recebimento de queixas e participações. Na

área da DSPJ, o 3.º Departamento de Investigação e o Departamento de Pesquisa

estão incumbidos da recepção de queixas, da correcção de actos administrativos

ilegais ou injustos e do estudo de medidas visando a melhoria dos procedimentos

administrativos e do funcionamento dos serviços públicos. O GCCAC tem como

subunidades o Departamento de Assuntos Genéricos, o Departamento de Relações

Comunitárias e o Centro de Informática, responsáveis, respectivamente, pela

gestão administrativa, financeira e do pessoal, pelas acções de  divulgação e de

sensibilização e pelo funcionamento dos meios informáticos, garantindo a

optimização da sua utilização pelos serviços do CCAC.
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*As funções do director são desempenhadas por um adjunto, por inerência
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CAPÍTULO III – SITUAÇÃO GERAL DO
TRATAMENTO DOS PROCESSOS

3.1 Número de Queixas Recebidas

Em 2003, o CCAC recebeu um total de 1.077 queixas, o que corresponde a uma

descida de 3% relativamente às 1.116 queixas registadas no ano anterior. Este

decréscimo, em dois anos seguidos, do número de queixas recebidas, evidencia o

progressivo enraizamento social de uma moral íntegra, no contexto da constante

melhoria da qualidade dos serviços prestados pelo Governo e do desenvolvimento

do espírito cívico. Demonstra, ao mesmo tempo, o contínuo refreamento dos actos

de corrupção e fraude no Território e, daí, os primeiros resultados de anos do esforço

envidado na construção de uma sociedade incorrupta.

QUADRO I
EVOLUÇÃO DO NÚMERO DE QUEIXAS RECEBIDAS ENTRE 1992 E 2003

Do total das 1.077 queixas recebidas, as apresentadas pelos cidadãos rondam os

95,3%. As queixas com nomes ou com indicação de dados pessoais ocupam 33,7%

da totalidade, um pouco melhor do que os 33,2% registados em 2002; mas ainda

predominam as queixas anónimas ou com pedido de anonimato, facto que espelha a
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hesitação dos cidadãos em apresentar pessoalmente a sua queixa. O contacto e a

cooperação mantidos entre o CCAC e os serviços e institutos públicos têm-se revelado

frutíferos. Prova disso é a subida significativa do número de casos remetidos/participados/

solicitados por entidades públicas: 41. Não faltaram casos em que as entidades públicas

tomaram a iniciativa em solicitar o apoio do CCAC.

QUADRO II
NÚMERO DE QUEIXAS RECEBIDAS EM 2003

(segundo a origem)

A partir do Quadro III conclui-se que as vias escolhidas pelos cidadãos para apresentar

queixas não mudaram muito nos últimos anos. Vias indirectas como telefone e carta

continuam a ser as preferidas. Queixas apresentadas por via telefónica ocupam o primeiro

lugar na distribuição percentual, tendo na origem a promoção da linha vermelha do

CCAC, uma das prioridades no âmbito do reforço de acções de divulgação. Refira-se

que, através desta linha vermelha, ininterrupta, os cidadãos podem, a qualquer momento,

contactar o CCAC e receber, de imediato, as primeiras informações ou sugestões.
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QUADRO III
NÚMERO DE QUEIXAS RECEBIDAS EM 2003

(segund a via)

3.2 Número de Processos Instruídos

Agir com rigor na instrução de processos é o princípio orientador do CCAC desde

a sua criação. Seguir este princípio permite ao CCAC centrar o esforço na investigação

de casos com provas suficientes, responder com rapidez às expectativas da

comunidade e aumentar o sentido de integridade dos cidadãos. O número total dos

processos instruídos em 2003 foi de 90, representando 8,4% das queixas recebidas.

QUADRO IV
SITUAÇÃO DE TRATAMENTO DAS QUEIXAS RECEBIDAS EM 2003

De entre os processos instruídos, 85 foram processos penais, contra 115 registados

no ano anterior. Para esta descida, de 26%, julga-se pertinente lembrar as atribuições

e competências do CCAC e o regime de averiguação preliminar, entretanto

introduzido. Por um lado, nas queixas visando entidades privadas, foi impossível a

intervenção directa do CCAC através de instrução de processo. Por outro lado, o
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regime de averiguação preliminar, que consiste em procurar apurar, rápida e

eficazmente, se a queixa está suficientemente fundamentada ou em condições de o

CCAC prosseguir com a intervenção. Em 2003 totalizaram 34 as queixas recebidas

alvo de averiguação preliminar, sem a instrução dos respectivos processos.

O número de processos instruídos no âmbito da provedoria de justiça foi

relativamente baixo. Por trás disso está o esforço do CCAC em promover a legalidade

administrativa, o melhoramento do funcionamento dos serviços e o aperfeiçoamento

da legislação, numa intervenção mais orientada para ajudar à resolução dos problemas

concretos dos queixosos. Em 2003, 55 casos foram tratados através deste tipo de

intervenção. Além disso, no ano transacto, os serviços de consulta foram reforçados

por forma a permitir aos cidadãos conhecer melhor os seus direitos e interesses

legítimos e saber recorrer a outros meios mais convenientes e eficientes. No ano em

análise, foram tratados 347 pedidos de consulta no âmbito da provedoria de justiça.

QUADRO V
CLASSIFICAÇÃO DOS PROCESSOS INSTRUÍDOS NOS ÚLTIMOS ANOS

Queixas dos cidadãos continuaram a estar na origem da maior parte dos processos

instruídos em 2003, em que uma boa parte resultou de queixas anónimas ou com

pedido de anonimato. A julgar pelas queixas recebidas, as com nome ou com indicação

de dados pessoais estiveram mais na origem da instrução de processos. Daí se conclui

que apresentar pessoalmente a queixa não só permite ao CCAC ter informações mais

detalhadas, como também contribui para uma melhor defesa dos direitos e interesses

dos cidadãos. Por sua vez, o aumento dos casos em que foi solicitada a prestação de

apoio do CCAC na investigação revela que o crime de corrupção já não circunscreve
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a sua actividade ao território de Macau. Reforçar a cooperação regional e internacional

será uma das prioridades.

QUADRO VI
PROCESSOS INSTRUÍDOS EM 2003

(segundo a origem)

QUADRO VII
QUADRO COMPARATIVO DOS PROCESSOS INSTRUÍDOS AO LONGO DOS ANOS

(segundo a origem)
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3.3 Andamento dos Processos

Em 2003 foram tratados no total 174 processos. De entre eles, 93 foram dados

como findos nesse ano, perfazendo 53,4% da totalidade; processos transitados para

o ano de 2004 somaram 81, representando uma descida de 3% em comparação com

o número registado em 2002, que foi de 84. Os processos pendentes continuaram a

diminuir.

QUADRO VIII
SITUAÇÃO DOS PROCESSOS EM 2003

QUADRO IX
PROCESSOS FINDOS EM 2003
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CAPÍTULO IV

COMBATE À CORRUPÇÃO
CAPÍTULO IV

COMBATE À CORRUPÇÃO
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CAPÍTULO IV – COMBATE À CORRUPÇÃO

4.1 Número de Processos Instruídos e Findos

Em 2003, o CCAC recebeu 1.077 queixas, das quais cerca de 50% foram de

incidência criminal. Após análise ou averiguação preliminar, 85 destas queixas

reuniram condições para a instrução do respectivo processo, contra as 115

registadas no passado, o que representa uma descida acentuada, de 26%,

contribuindo para a contínua diminuição do número dos processos instruídos

em dois anos subsequentes.

Segundo os resultados de um inquérito realizado por uma instituição

académica, só menos de 10% dos cidadãos consideram como grave a situação

de corrupção em Macau, enquanto que, há três anos atrás, esta percentagem era

de 64%. Esta grande diferença revela-se consentânea com a tendência de descida

contínua do número de processos instruídos verificada nos últimos anos. Em causa

está uma sociedade cada vez mais íntegra e o contínuo decréscimo dos actos de

corrupção. Deve destacar-se que, desde a criação da RAEM, se vem constatando

a melhoria dos serviços prestados pelo Governo, o aumento da transparência

dos procedimentos administrativos, o constante aperfeiçoamento da legislação e

o reforço do papel fiscalizador dos cidadãos. São factores de grande importância

e que contribuem para a prevenção e a redução da ocorrência de casos de

corrupção e de fraude.

Em 2003, o número de processos instruídos sofreu uma queda significativa,

enquanto o número das queixas e participações recebidas conheceu apenas uma

ligeira descida. Este contraste reflecte igualmente que o Comissariado contra a

Corrupção, enquanto instituição responsável pelo combate à corrupção, é

conhecido por cada vez mais cidadãos, e que estes se revelam agora mais

corajosos na apresentação de queixas. Contudo, uma análise mais aprofundada

das matérias visadas nas queixas dos cidadãos permite concluir que um número

signi f icat ivo deles  a inda não conhecem muito bem as atr ibuições e as

competências do CCAC. Apresentam-se, por exemplo, queixas contra entidades
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privadas, que não estão contempladas no âmbito de acção do CCAC, ou queixas

que, apesar de terem cabimento nesse âmbito, não têm a ver com actos ilegais

ou de corrupção. Por outro lado, de acordo com a experiência adquirida pelo

CCAC nos últimos anos, na instrução de processos e na investigação de casos,

houve denúncias alegando actos de corrupção que, depois de instruídos os

respectivos processos e feitas as diligências de investigação preliminar, não

provaram ser verdade, porque os supostos factos de corrupção mais não eram do

que conclusões incorrectas a que chegaram os denunciantes a partir de sinais

exteriores. Para que denúncias deste tipo fossem tratadas com cautela, o CCAC

introduziu, em 2003, o regime de averiguação preliminar. A ideia é procurar

apurar se a denúncia está em condições de ser sujeita a uma investigação mais

avançada e se os factos denunciados são verdadeiros, para posteriormente se

decidir sobre a instrução ou não instrução de processo, tendo por objectivo evitar

o desperdício de recursos. Em 2003 foram 34 as denúncias recebidas objecto de

averiguação preliminar e para as quais não foram instruídos os respectivos

processos. O que importa mais é o incontestável decréscimo, nos últimos anos,

dos casos de corrupção e de fraude na esfera das atribuições e competências do

CCAC. É o que explica o contraste entre a ligeira descida do número dos casos

entrados e o maciço decréscimo do número dos casos necessitados de tratamento

através da instrução de processo.

4.2 Factos Ilícitos Verificados nos Processos Remetidos para o
Ministério Público

De entre os 85 processos criminais instruídos, 61 resultaram de participações

dos cidadãos ou de dados por eles fornecidos, perfazendo 71%. Juntados os 64

processos transitados de 2002, 149 casos foram tratados ou objecto de

acompanhamento em 2003. 73 processos foram dados como findos no mesmo

ano, tendo sido 8 deles remetidos para o Ministério Público.

A julgar pelos assuntos constantes dos casos investigados em 2003, não se

constatou a existência de corrupção organizada e de grupos corruptos enraizados.

No entanto, casos de falsificação de documentos e de burla continuaram a ocupar
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uma percentagem elevada, enquanto subsistiram casos de funcionários públicos

portadores de habilitações literárias falsas.

Alguns casos descobertos pelo CCAC e encaminhados para o Ministério

Público em 2003:

Em Janeiro, foi descoberto um caso de uma médica do Hospital Público

suspeita de violação das normas deontológicas e funcionais relativas ao trabalho

médico e de abuso de poder. Ela teria mobil izado pessoal médico e de

enfermagem e equipamentos do hospital para fazer um exame pré-natal a uma

mulher grávida, tendo cobrado cinco mil renminbi, tendo tudo isto decorrido à

margem dos procedimentos normais de assistência médica. A grávida, que se

sentiu fisicamente mal disposta depois do exame, foi procurar outros obstetras,

que viriam a detectar a morte do feto. De acordo com o regulamento do Centro

Hospitalar Conde de S. Januário, os médicos, para a realização daquele exame,

devem possu i r  qua l i f i cações  espec í f icas  e  observar  r igorosamente  os

procedimentos prescritos. Suspeitou-se, entretanto, que, à médica envolvida,

faltavam as referidas qualificações específicas.
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Em Abril, uma enfermeira do Centro Hospitalar Conde de S. Januário e três

funcionários de uma farmácia foram considerados suspeitos de obter, por meio

de burla, dinheiro de medicamentos através de receitas médicas. Foram

encontrados indícios de que, nos últimos dois anos, os familiares da enfermeira

apresentaram mais de cem receitas médicas na referida farmácia. Assim se

levantou a suspeição de que havia pedidos de emissão de receitas médicas em

nome de outras pessoas. Um suspeito confessou ter usado receitas médicas para
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trocar por produtos de uso diário. Os outros

suspe i to s  con fes sa ram também não  te r

entregue os medicamentos de acordo com a

receita médica.

Em Abril, foi descoberto um caso com

suspeita de abuso de poder envolvendo um

oficial superior do Departamento de Trânsito

da Polícia de Segurança Pública. Este teria

dado,  sem jus t i f icação,  ordens  aos  seus

subordinados para desbloquear  a lgumas

viaturas retidas por infracções rodoviárias, nos

t e r m o s  d o  C ó d i g o  d a  E s t r a d a ,  s e m  o s

respectivos condutores terem pago as multas

no prazo, para o efeito, determinado.

Em Abril, foi descoberto um caso suspeito

de  fa l s i f i cação  de  documentos  em que

estiveram envolvidos dois funcionários do Instituto Cultural. Suspeitou-se que

ambos falsificaram certificados de habilitações literárias e que, após obtenção do

reconhecimento oficial destes documentos, foram admitidos no IC. Refira-se que

um deles tinha sido promovido a uma carreira superior no ano anterior, por se

julgar ser possuidor do curso secundário.

Em Abril, foi descoberto um caso suspeito de burla relacionada com a

justificação de faltas e de falsificação de documentos. No caso estiveram envolvidos

dois funcionários da Direcção dos Serviços de Finanças, suspeitos de se ajudarem

mutuamente no registo de assiduidade, frequentemente, entre 2000 e 2003.  Um

dos suspeitos ausentava-se do Território em dias em que não comparecia ao serviço

e, durante um ano, entre Março de 2002 e Março de 2003, esse suspeito entregou

alguns atestados médicos,  sendo o período de faltas por doença superior a 50

dias.  Embora o médico referisse no atestado médico que o doente devia

permanecer em casa, o CCAC descobriu que o referido funcionário se havia
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deslocado à China e a Hong Kong em mais de 50% dos dias relativos às faltas por

doença. O outro funcionário envolvido é também suspeito de ter saído de Macau,

faltando ao serviço, com a ajuda do colega, que lhe “picava a ficha do ponto”.

Em Maio, dois agentes policiais foram considerados suspeitos de coacção

sexual e  de abuso de poder sobre senhoras vindas da China continental, quando

passavam em patrulha no hotel em que se encontravam hospedadas. Os dois

suspeitos ter-se-iam aproveitado das suas funções e da sua identidade policial,

assim como do medo que as visitantes, vindas da China continental para Macau,

para uma curta estadia, costumam ter de agentes policiais.

Senhoras vindas da China continental foram conduzidas ao CCAC para prestarem declarações

Em Agosto, um agente da Polícia de Segurança Pública foi considerado

suspeito da falsificação de documentos e de fraude para obtenção do subsídio

de família. Em quatro anos consecutivos, teria declarado em requerimento ao

serviço em que desempenhava funções, para concessão e renovação da concessão

do subsídio de família, que o vencimento da sua esposa não ultrapassava o fixado

na legislação da função pública, apesar de esta trabalhar há vários anos com um

vencimento superior.

Em Outubro, foi descoberto um caso suspeito de burla, relativo à compra de

um terreno no valor de 63.000.000 dólares de Hong Kong. Dos três funcionários

públicos envolvidos, um foi considerado suspeito de ter cometido uma burla no

valor de quase 4.000.000 dólares de Hong Kong, para o que usou de meios

fraudulentos. Os outros dois, com o objectivo de obter vantagens, teriam baixado

deliberadamente o preço de um terreno, durante o processo de avaliação para
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cálculo do imposto, em mais de 10.000.000 patacas, representando esta diminuição

cerca de 700.000 patacas de imposto.

4.3 Cooperação Transfronteiriça na Investigação de Casos de
Corrupção

De entre os casos investigados no ano findo os relacionados com crimes

transfronteiriços continuaram a crescer, facto que esteve na origem do aumento

dos casos para cuja investigação foi indispensável a colaboração de entidades

investigadoras do exterior. Os crimes de corrupção já não se circunscrevem ao

território de Macau ou a uma região. A cooperação regional e internacional

tornou-se merecedora de grande atenção dos órgãos de combate à corrupção

de todas as regiões do mundo. No âmbito da cooperação internacional, na área

de investigação, foram tratados 25 casos em 2001 e 28 casos em 2002. Este

número subiu para 38 em 2003 e desses, 19 foram dados como findos, estando

pendentes os outros 19.
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4.4 Processos Sentenciados pelo Tribunal

QUADRO X
EXTRACTOS DOS PROCESSOS SENTENCIADOS PELO TRIBUNAL EM 2003



Relatório de Actividades do CCAC =OMMP

143143143143143

4.5 Reforço dos Meios de Investigação

No ano findo, o CCAC organizou e participou em vários cursos de formação,

quer internos quer fora do Território, no âmbito da formação contínua dos

investigadores. Em meados do ano, o ex-Adjunto do Alto Comissário contra a

Corrupção e a Ilegalidade Administrativa, Dr. Júlio Pereira, e o Subcomissário

cessante da  Comissão Independente contra a Corrupção (Independent Com-

mission against Corruption, ICAC) de Hong Kong, Dr. Tony Kwok Man Wai, fo-

ram convidados como formadores de cursos de formação. Vieram também, a

convite, elementos da ICAC do terr i tório vizinho e de outras entidades

investigadoras para realizar em Macau cursos de curta duração. Além disso, 10

grupos de efectivos do CCAC foram enviados para entidades investigadoras de

Hong Kong e de países europeus, onde receberam formação na área de técnicas

especiais de investigação.

Na sequência da revisão da legislação do CCAC, no ano passado, foi

aumentada a dotação do pessoal de investigação. Em Agosto do ano passado,

procedeu-se ao 4.º recrutamento de investigadores. Mais de 2.000 pessoas com

curso superior ou secundário complementar apresentaram a ficha de inscrição.

O procedimento de selecção compreendia a avaliação de habilitações literárias

e de currículo, prova escrita, avaliação de conhecimentos de línguas estrangeiras,

provas físicas, visita à família e entrevista. Finalmente, 8 candidatos, com cursos

em áreas diversas, tais como gestão financeira, contabilidade, informática e

engenharia civil, foram admitidos para o curso de formação de investigadores.

Este curso, com a duração de 17 semanas, proporcionou aos formandos

conhecimentos jurídicos e técnicas de investigação, tendo uma parte das acções

de formação profissional sido asseguradas por entidades investigadoras do

exterior. O dever de sigilo no desempenho de funções no CCAC, o espírito de

equipa, a capacidade de actuação independente, o uso flexível da inteligência e

a ética pessoal de ser íntegro, cumpridor da lei e de servir a população com

lealdade foram matérias mais focadas no curso, cuja conclusão está prevista para

Fevereiro de 2004. Nessa altura, os formandos, que o tiverem concluído com

aproveitamento, já poderão iniciar as suas funções.
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Prova física no concurso de recrutamento de
investigadores: corrida de 2,4 km

Prova física no concurso de recrutamento de
investigadores: flexões de tronco

Treino de tiro no curso de formação
de investigadores

Treino de marcha no curso de
formação de investigadores

Disciplina teórica sobre armas de
fogo no curso de formação de

investigadores
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CAPÍTULO V

PROVEDORIA DE JUSTIÇA
CAPÍTULO V

PROVEDORIA DE JUSTIÇA
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CAPÍTULO V – PROVEDORIA DE JUSTIÇA

As linhas orientadoras da intervenção do CCAC na área da provedoria de

justiça continuaram a pautar-se por princípios de realismo e eficiência em 2003.

Por um lado, a provedoria de justiça ganhou novo dinamismo no desempenho

do papel de consultor, que consiste em ajudar os cidadãos a analisar casos e

esclarecer-lhes o teor da respectiva legislação, por forma a dissipar-lhes dúvidas

originadas pelo conhecimento insuficiente do funcionamento dos serviços

públicos ou da lei. Por outro lado, o contacto e a colaboração com os serviços

públicos continuaram a intensificar-se, visando maior  eficiência no tratamento

das queixas fundamentadas dos cidadãos, na reparação das ilegalidades ou

irregularidades descobertas pelo CCAC e na implementação das medidas de

melhoramento.  Foram dispensadas as  formal idades desnecessár ias  que

comprometiam essa eficiência, tais como a troca de ofícios, o processo de audição,

a emissão de sugestões ou recomendações formais e o prazo de 90 dias para

resposta. Como resultado, em 2003, o número dos processos instruídos na área

da provedoria de justiça desceu, apesar do aumento do número de queixas e de

pedidos de consulta.

No domínio da pesquisa, mais dois parceiros vieram a participar nos projectos

de pesquisa do funcionamento dos serviços públicos, enquanto paralelamente

se desenvolvia o acompanhamento da aplicação das medidas de melhoramento

nos serviços colaboradores entretanto existentes. No que se refere à pesquisa de

regimes jurídicos, foram concluídos dois projectos de pesquisa relativos ao conflito

de interesses no exercício de funções públicas e ao regime disciplinar. Trata-se

duma resposta às sentidas expectativas da população quanto ao aperfeiçoamento

do regime jurídico da função pública e à maior integridade dos trabalhadores da

função pública. Além disso, foram produzidas as Instruções sobre o Procedimento

de Aquisição de Bens e Serviços, com base no estudo antes realizado sobre a

aquisição de bens e serviços, na experiência adquirida no tratamento dos casos

concretos e na organização das questões e outros materiais recolhidos nas sessões

de esclarecimento destinadas aos serviços e instituições públicos. Com a produção

dessas instruções, pretendeu-se chamar a atenção dos trabalhadores da função
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pública para os pontos a observar nos processos de aquisição, a fim de evitar que

a sua honestidade pessoal e o prestígio do Governo sejam postas em causa.

5.1 Investigação

5.1.1 Intervenção

Quando esteja perante casos suspeitos de ilegalidade ou irregularidade

adminis t rat iva de que tenha t ido conhecimento por v ias  diversas ,  se ja

impulsionado por expectativas que os cidadãos manifestem na apresentação de

queixas e participações, seja por factos que eles comuniquem, através de canais

variáveis e apenas para formular comentários, o CCAC intervém, sempre que

exista margem para a sua actuação. É, pois, simplista qualificar de passiva a

intervenção do CCAC. Em 2003, houve 232 casos novos (casos suspeitos de

ilegalidade ou irregularidade administrativa, que serão adiante referenciados como

“queixas e participações”). Do ano anterior transitaram 67 casos. Subtraídos os

43 casos que visavam o mesmo que outros casos já em tratamento ou que foram

integrados na esfera do trabalho de pesquisa, as queixas e participações tratadas

em 2003 totalizaram 256, correspondendo a uma ligeira subida de 2,8%,

comparativamente com as 249 registadas em 2002.

Os assuntos constantes das 232 queixas e participações entradas em 2003

são:
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QUADRO XI
ASSUNTOS CONSTANTES DOS CASOS DA ÁREA DE PROVEDORIA DE JUSTIÇA EM 2003

Do total de 256 casos movimentados em 2003, 4 deles envolveram matérias

(de facto ou de direito) cuja complexidade impôs a instrução do respectivo

processo, a recolha de provas, uma análise profunda da legislação, e resultaram

na emissão de recomendações ou sugestões (para 2 desses 4 casos,  as

recomendações ou sugestões visaram o aperfeiçoamento dos respectivos regimes

jurídicos).

Quanto aos 33 casos suspeitos de ilegalidade e irregularidade administrativa,

foram resolvidos por meio de contacto telefónico, do encaminhamento, de

prestação de esclarecimentos simples e de reunião, sem que fossem instruídos

os processos. E 13 destes casos terminaram com a apresentação de sugestões

para o melhoramento do funcionamento dos respectivos serviços, que foram

aceites pelos mesmos. Houve 14 casos em que, embora não tenham sido

detectados indícios de ilegalidade, se julgou necessário o aperfeiçoamento do
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funcionamento dos serviços envolvidos, com vista a reduzir a possibilidade de

mal-entendidos entre eles e os cidadãos. Para o efeito foram formuladas sugestões,

que foram aceites. Em outros 4 casos, que tiveram como origem deficiências dos

regimes jurídicos, foram formuladas sugestões para o aperfeiçoamento destes (em

causa estiveram, principalmente, o Regime Jurídico da Função Pública e o Código

da Estrada).

Resumindo, a intervenção do CCAC visando promover a legal idade

administrativa e o aperfeiçoamento do funcionamento dos serviços e dos regimes

jurídicos ocorreu em 55 casos (representando 21,5% dos casos movimentados).

Em 51 (92,7%) desses casos, os problemas essenciais foram resolvidos através da

cooperação e comunicação com os serviços e instituições públicas. Os números

estatísticos são bem elucidativos do esforço em valorizar a singularidade das

funções da provedoria de justiça: tentar saber, mas sem perder a objectividade e

procurar a colaboração, mas sem sacrificar a independência. Trata-se, de resto,

da tendência dominante de funcionamento das provedorias de justiça do mundo,

nos dias de hoje.

Os referidos 55 casos resolvidos por intervenção do CCAC são distribuídos

pelas seguintes áreas de tutela (em caso de estarem envolvidas mais do que uma

área, é escolhida a principal):

Secretaria para a Administração e Justiça 19

Secretaria para a Economia e Finanças 13

Secretaria para a Segurança 5

Secretaria para os Assuntos Sociais e Cultura 10

Secretaria para os Transportes e Obras Públicas 8

Classi f icados pela natureza do assunto principal,  estes casos surgem

distribuídos da seguinte forma:
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Nomeação e gestão de pessoal 19

Correcção e melhoramento de procedimentos 15

Aperfeiçoamento de regimes jurídicos   6

Trânsito e obras públicas 6

Intervenção nos conflitos entre empregador e empregado 3

Assuntos fiscais   3

Admissão de estudantes e cobrança de propinas 3

Dos 256 casos tratados, 162 foram arquivados, designadamente:

� 35 casos por terem sido devidamente tratados pelos serviços envolvidos,

mediante intervenção informal do CCAC, por meio de contacto telefónico, do

encaminhamento, de prestação de esclarecimentos simples ou de reunião;

� 6 casos por terem tido as irregularidades corrigidas e os problemas

resolvidos nos termos da lei, mediante emissão de recomendações;

� 14 casos  por  os  se rv iços  v i sados  te rem ace i te  suges tões  para

aperfeiçoamento de funcionamento ou de gestão administrativa, apesar da

inexistência da ilegalidade administrativa;

� 4 casos por terem sido formuladas sugestões para aperfeiçoamento dos

regimes jurídicos que estiveram na origem dos mesmos;

� 73 casos por não terem sido detectados indícios de ilegalidade;

� 21 casos pela insuficiência de informações, o que inviabil izou o

acompanhamento;
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� 7 casos por ultrapassarem a esfera de competência do CCAC (conclusão

a que se chegou depois de efectuada a análise); e

� 2 casos por a evolução da situação tornar dispensável a intervenção do

CCAC.

É de salientar que há queixas tratadas pelo CCAC que não estão incluídas

nos números estatísticos supracitados. Referimo-nos às queixas relacionadas com

a licença de condução; controlo de transporte e aplicação da respectiva legislação.

Estas queixas não foram tratadas individualmente, pois a sua resolução só seria

possível mediante a revisão do actual Código da Estrada e do respectivo

regulamento. Em razão deste entendimento, o CCAC reuniu-se com representantes

dos serviços interessados, identificou as matérias a considerar na revisão da

legislação, apresentou sugestões e trocou ideias e opiniões. O importante era dar

apoio efectivo à revisão da lei.

Dos 94 casos pendentes e necessitando de serem acompanhados em 2004,

17 têm os processos instruídos. Os restantes 77 casos são tratados sem instrução

de processo.

De entre os casos pendentes, os relacionados com obras ilegais somam 59

(perfazendo 62,8%). Refira-se que alguns deles já se encontram pendentes há

mais de um ano. Para esta situação contribuem múltiplos factores, tais como:

1. As disposições do Regulamento Geral de Construção Urbana referentes

aos procedimentos bem como as competências das autoridades de fiscalização e

sanções apl icadas aos infractores,  serem desconformes à real idade. Em

consequência, as autoridades não podem exercer controlo efectivo sobre as

construções que devem passar pelas formalidades de legalização o quanto antes,

nem podem agir de forma célere e eficaz para a demolição das construções ilegais.

2. São insuficientes as acções desenvolvidas pelos serviços competentes para

sensibilizar os cidadãos a não efectuarem obras adicionais e de restauro sem

autorização.
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3. É insuficiente a transparência dos serviços competentes no tratamento

das construções ilegais. A escassez dos recursos humanos pode estar na origem

da dificuldade em dar resposta às expectativas dos cidadãos de verem resolvidos,

o mais breve possível, os casos suspeitos de construção ilegal, que têm que ser

tratados conforme, entre outros critérios, o grau de urgência, o andamento das

obras e a possibilidade da legalização das mesmas. Mesmo assim, é necessário

reforçar a comunicação com os cidadãos, explicando-lhes os factos, por forma a

evitar desnecessários mal-entendidos.

Por essas razões, o CCAC trocou opiniões com os serviços envolvidos e

apresentou-lhes sugestões relativas ao aperfeiçoamento da respectiva legislação,

ao reforço de acções de sensibi l ização dos cidadãos e ao aumento da

transparência dos procedimentos, tendo recebido respostas positivas. O CCAC

continuará a acompanhar a evolução destas situações no ano vindouro.

5.1.2 Pedidos de Consulta Recebidos

Inspirado na experiência adquirida em 2002, o CCAC reforçou ainda mais

os serviços de consulta prestados aos cidadãos. Procura sempre evitar que, devido

à falta de informação dos cidadãos relativa aos procedimentos ou regimes jurídicos

da administração pública, se instalem mal-entendidos e se apresentem queixas

desnecessariamente, ou que, por desconhecerem os meios, os cidadãos não

tenham agido atempadamente para salvaguardar os seus direitos e interesses.

Explicações objectivas e adequadas são dadas aos cidadãos que não conheçam

bem os seus direitos e interesses legítimos ou os procedimentos administrativos,

ou que tenham um entendimento imperfeito dos mesmos. O objectivo é prestar

apoio efectivo aos cidadãos, ajudando-os a julgar correctamente se os seus direitos

e  in te res ses  fo ram ou não e fec t i vamente  pre jud icados ,  e  a  recor re r

oportunamente a outros instrumentos legais que se revelem mais eficazes e

convenientes. Em 2003, o CCAC recebeu um total de 347 pedidos de consulta,

mais 33 em relação aos 314 recebidos em 2002, o que representa um aumento

de 10,5%.
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Eis as estatísticas sobre os assuntos constantes desses 347 pedidos de consulta:

QUADRO XII
ASSUNTOS CONSTANTES DOS PEDIDOS DE CONSULTA DA ÁREA DE PROVEDORIA DE JUSTIÇA

EM 2003

5.1.3 Instruções Internas sobre o Tratamento de Casos

Foram actualizadas as instruções internas sobre o tratamento de casos, que

são agora mais claras, facilitando a observação pelo pessoal no tratamento dos

pedidos de consulta, de queixas e participações, na realização da investigação

preliminar, no procedimento de análise e sintetização de informações e na

elaboração de pareceres e relatórios.

5.2 Pesquisa

5.2.1 Pesquisa de regimes jurídicos

Em 2003, o CCAC concluiu dois projectos de pesquisa relacionados com o

regime jurídico da função pública: “O Conflito de Interesses que os Trabalhadores

da Função Pública Devem Evitar no Exercício de Funções” e “Algumas Questões

no Regime do Processo Disciplinar”. Além disso, produziu as “Instruções sobre o
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Procedimento de Aquisição de Bens e Serviços”, com base na sintetização dos

resultados de pesquisas e estudos anteriormente desenvolvidos sobre esta matéria,

nas palestras destinadas aos serviços públicos e nas trocas de impressões com os

mesmos.

Procede-se, a seguir, a uma apresentação resumida do conteúdo dos

relatórios de pesquisa e das referidas instruções.

O Conflito de Interesses que os Trabalhadores da Função Pública
Devem Evitar no Exercício de Funções

O regime jurídico da função pública, que já está em vigor há mais de uma

década ,  reve la - se  obso le to  e  desadequado face  à s  neces s idades  de

desenvolvimento social e às expectativas da população. Pelos casos tratados pelo

CCAC, constata-se a fraca consciência dos trabalhadores da função pública de

que devem evitar o conflito de interesses originado pelo exercício das suas

funções. Por isso, numa altura em que o Governo da RAEM está empenhado na

revisão do regime jurídico da função pública, o CCAC efectuou um estudo sobre

o “conflito de interesses” que os trabalhadores da função pública devem evitar

no exercício de funções e consultou as normas, consideradas mais avançadas,

vigentes nos outros países e territórios. O objectivo foi desenvolver uma análise

profunda sobre os pontos problemáticos existentes, apresentar sugestões

concretas para o aperfeiçoamento das matérias em causa, e promover acções de

educação/formação sobre a matéria em questão.

Apresentam-se de seguida as conclusões do relatório de pesquisa.

I -Introduzir no regime jurídico da função pública regras para melhor exigir

a integridade dos trabalhadores da função pública.

Na revisão do regime jurídico da função pública, é recomendável proceder

ao aperfeiçoamento e ao suprimento das lacunas legislativas nas seis áreas abaixo

indicadas. Acrescente-se que a consagração das normas pode ser efectuada por

lei, regulamento administrativo, despacho do Chefe do Executivo ou despacho
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dos titulares dos cargos principais, conforme o enquadramento concreto das

respectivas normas:

1. Princípio da exclusividade

1)Def ini r  cr i tér ios  concretos  para a autor ização da “acumulação”,

especialmente critérios para a identificação do “conflito de interesses” ou medidas

para a sua prevenção, bem como regulamentar as “acumulações impostas aos

trabalhadores” ;

2)No pedido da autorização da “acumulação”, os trabalhadores devem ter a

obrigação de avaliar por si próprios a possibilidade de essa “acumulação” originar

“conflitos de interesses”, e de declarar às autoridades a impossibilidade da

ocorrência de “conflitos de interesses”;

3)Os trabalhadores com “acumulação” autorizada que tenham sofrido

alteração das suas funções, quer “próprias” quer “em acumulação”, devem pedir

uma nova autorização para a “acumulação” e avaliar por si próprios essa

“acumulação”;

4)Fixar um período máximo da “acumulação” autorizada e medidas de

fiscalização posterior – incluindo o dever do serviço  verificar as “acumulações”

já autorizadas;

5)Deve ser expressamente estipulado que o superior hierárquico tem

responsabilidade disciplinar quando, apesar de ter conhecimento da infracção

das normas relativas à “acumulação” praticada pelos trabalhadores subordinados,

não actue nos termos da lei;

6)Sem prejudicar o direito de associação dos trabalhadores, é aconselhável

ponderar a introdução de normas visando prevenir os “conflitos de interesses”

dos trabalhadores que são simultaneamente titulares de cargos nas associações.
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2. Regime de tratamento das vantagens oferecidas

1)Definir o termo “vantagens” e a sua extensão;

2)Indicar situações em que as “vantagens oferecidas” podem ou não ser

aceites;

3)Definir formas de tratamento das “vantagens” aceites, como por exemplo,

exigir aos trabalhadores que declarem oportunamente ao seu superior hierárquico

a aceitação de um presente.

3. Regime de controlo de informações oficiais

1)Definir concretamente o termo “segredo” ou “informação não pública”

de entre as informações oficiais, bem como a sua extensão;

2)Classificar as informações acima referidas por grau de confidencialidade e

definir formalidades de dispensa do sigilo conforme o grau de confidencialidade

das mesmas;

3)Estabelecer pontos a observar pelos trabalhadores e actos sujeitos a

restrições no cumprimento do “dever de sigilo”.

4. Regime de declaração de conflito de interesses

Estabelecer, tendo como ponto de partida a prevenção do “conflito de

interesses”, um “regime de declaração de conflito de interesses”, para que este

e o “regime de impedimentos” se complementem mutuamente, impondo,

designadamente, que:

1)Os trabalhadores devem fornecer informações relacionadas com os conflitos

de interesses na declaração apresentada ao serviço onde exercem funções ou ao

órgão superior da hierarquia, e devem ainda actualizar a referida declaração

num determinado prazo, sempre que tenha havido alterações das informações

anteriormente fornecidas;
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2)Sem prejudicar a protecção da privacidade dos trabalhadores, devem ser

assegurados tanto a competência das autoridades receptoras das declarações para

apreciarem oportunamente as informações fornecidas, bem como o seu direito

de exigir o tratamento adequado e de alterar as funções dos trabalhadores cuja

actividade ou investimentos possam originar conflitos de interesses;

3)Além disso, deve-se ponderar a possibilidade de tornar públicas, para uma

melhor fiscalização, as informações relacionadas com os conflitos de interesses

declarados por determinados trabalhadores, tais como os titulares do poder de

decisão, os participantes na formação da decisão e os agentes da autoridade,

tendo em conta que são os mais expostos ao risco de conflito de interesses.

5. Regime de controlo do exercício de actividades privadas antes e após cessação

das funções públicas

1)Estabelecer um regime de fiscalização antes da cessação das funções

públicas, exigindo, por exemplo, aos trabalhadores que declarem antes de

cessarem as suas funções, as ofertas de emprego no exterior que podem originar

“conflitos de interesses”;

2)Estipular que um trabalhador não pode, num determinado período de

tempo após a cessação das suas funções, desempenhar funções em instituições

ou empresas que tenham tido, com o seu antigo serviço, contactos oficiais ou

com o qual tenha mantido relações próximas num determinado período de tempo

anterior à cessação das funções do trabalhador; representar essas entidades em

negócios oficiais com o seu antigo serviço; representar essas entidades exercendo

ou par t ic ipando em act iv idades  idênt icas  às  que tenha anter iormente

desempenhado como  representante ou conselheiro do Governo; usar

ilegitimamente e em benefício de interesses privados as informações oficiais não

públicas de que tenha tido conhecimento antes da cessação das suas funções;

3)Estipular deveres para os trabalhadores no activo, no sentido de prestarem

atenção ao cumprimento dos regulamentos de controlo após  cessação das funções

públicas, e de denunciarem as suas violações por parte dos antigos trabalhadores

da função pública com quem tenham contactos oficiais.
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6. Estabelecer que a violação do código de conduta do pessoal da função pública

implica sempre uma sanção, tendo por objectivo alertar os trabalhadores

II -Elaborar um código de ética aplicável a todo o pessoal da função pública

Sendo os trabalhadores da função pública executantes do trabalho do

Governo, todos eles, independentemente da forma da sua nomeação ou

contratação, têm a responsabilidade de salvaguardar o prestígio do Governo e o

dever de prevenir que com a sua conduta seja afectado o bom nome do Governo.

Têm, por isso, que cumprir cabalmente uma série de regras relativas à ética,

quer para com o Governo quer para com o públ ico.  Neste sent ido,  é

recomendável elaborar um “código de conduta” aplicável a todos os trabalhadores

da função pública, com base no regime jurídico da função pública, estabelecendo

princípios fundamentais para promover a honestidade e a integridade dos

trabalhadores da função pública.

O referido código deveria conter normas de prevenção de “conflitos de

interesses”, que poderiam ser divididas em duas partes. A primeira parte

consistiria em regras de conduta gerais, que deveriam ser cumpridas por todos

os trabalhadores. A segunda parte teria, por sua vez, regras especiais para

determinados cargos ou funções, consoante as suas particularidades passíveis

de gerar situações de “conflito de interesses”. A título de exemplo, pode

estabelecer-se requisitos ou formas de tratamento diferentes, conforme o grau

de risco do aparente ou possível “conflito de interesses”:

1.Estabelecer normas mais rigorosas para o pessoal de cargos superiores,

agentes  de autor idade e pessoal  com inf luência  sobre as  decisões  da

Administração ou pessoal titular de outros cargos sensíveis.

2.Sabe-se que todos os serviços têm a sua particularidade, a nível técnico e

prático. Por isso, deve-se deixar uma margem de decisão aos serviços para que

produzam normas complementares, adequadas à sua realidade, com vista a uma

prevenção mais ampla e mais eficaz da ocorrência de “conflito de interesses”.
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III -Reforçar as acções de educação/formação

Para uma correcta aplicação da lei, o factor decisivo é a pessoa. Se aos

trabalhadores da função pública que executam ou cumprem a lei faltasse a

consciência de integridade e moralidade que lhes é imposta, seria em vão o esforço

de criar um regime legal, por mais completo que fosse. Por isso, as autoridades

devem reforçar as acções de educação da “honestidade e integridade” junto dos

trabalhadores, quer se encontrem a trabalhar na função pública há muito tempo,

quer tenham iniciado funções há pouco tempo. São também necessárias

reciclagens periódicas (através de cursos de formação, workshops, palestras,

seminários, etc.) para aprofundar a consciência de integridade e os formar na

capacidade de auto-controlo, para assim erradicar as fontes de conflitos de

interesses.

Algumas Questões no Regime do Processo Disciplinar

No acompanhamento de vários casos de infracção disciplinar praticada pelos

trabalhadores da função pública, o CCAC descobriu que não são poucos os

serviços em que algumas disposições da legislação vigente não são efectivamente

aplicadas, por serem mal interpretadas. É o caso da demora na instauração do

processo disciplinar; da falta de fundamentação da decisão de arquivamento, da

nomeação para instrutor de pessoa não vinculada à Administração Pública e do

incumprimento do dever de comunicação ao CCAC. Por outro lado, do actual

regime resulta que o funcionamento do processo disciplinar depende demasiado

do serviço a que pertence o eventual infractor. A ausência dum mecanismo geral

de fiscalização compromete o desempenho da Administração em assegurar uma

gestão eficaz dos funcionários. Por isso, devem ser encaradas as “lacunas”

existentes no actual regime disciplinar e os problemas surgidos na sequência da

aplicação de alguns preceitos legais ambíguos nele contidos. Foram estas as

reflexões que levaram o CCAC a consultar e a proceder a uma análise de fundo

sobre o regime disciplinar vigente, tomando como referência o funcionamento

dos regimes congéneres aplicados em outros países e regiões, considerados mais

avançados nesta área. Com base nisso, o CCAC apresentou sugestões visando o
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aperfeiçoamento do regime em análise, para que sejam futuramente considerados

na revisão do regime jurídico da função pública. Procede-se, de seguida, à

apresentação das conclusões do relatório de pesquisa.

1. No intuito de reduzir as dúvidas que o público eventualmente possa ter

devido à inexistência de um mecanismo de fiscalização externo no regime

disciplinar vigente, torna-se necessário prever a intervenção de um órgão colegial

independente (por exemplo, conselho disciplinar), ao qual sejam conferidas

competências em três vertentes:

1.1Competência de inspecção: Trata-se duma competência genérica.

Fiscalizar se foi instaurado o procedimento disciplinar dentro de determinado

prazo a contar do conhecimento da notícia da infracção disciplinar (queixa ou

participação) pelo serviço (esta sugestão conjugável com a sugestão 2);

inspeccionar o despacho preliminar de arquivamento da notícia da infracção

disciplinar, a proposta de arquivamento (não acusação) do instrutor após a

conclusão da fase da instrução e a proposta para aplicação de pena ou para

arquivamento do processo (após a fase da defesa), solicitando, quando entender

necessário, ao instrutor que realize outras diligências complementares de prova.

1.2Competência instrutória: Consiste numa competência especial.  A

instrução será procedida por este órgão colegial, nas seguintes situações:

a. Quando o infractor suspeito pertença à categoria de pessoal de direcção

e chefia, ou equivalente, ou desempenhar funções específicas (a determinar por

despacho do Chefe do Executivo);

b. Quando a gravidade da infracção cometida atingir determinado grau (ou

seja, quando for aplicável determinada espécie de penas);

c. Quando tal for solicitado pelo próprio serviço (tendo em consideração,

por exemplo, a complexidade do caso ou a falta de pessoa adequada para as

funções de instrutor).
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1.3Competência de orientação geral: Poder emitir, em qualquer momento,

recomendações e orientações complementares ou explicativas, quando forem

verificadas lacunas ou normas ambíguas no regime disciplinar.

2. Embora a lei vigente estabeleça, em relação à realização de diligências de

investigação e à instauração do processo disciplinar, o dever de o serviço agir

imediatamente, convém definir  expressamente que esse serviço, após o

recebimento da notícia da prática da infracção (independentemente de ser

também considerada infracção de índole penal), deve decidir, em determinado

prazo, sobre a instauração ou não do procedimento disciplinar, a fim de eliminar

as más interpretações do serviço face aos precitos legais em questão (pensando

que pode determinar, por forma discricionária, o momento da instauração do

processo disciplinar).

3. Com o intuito de facilitar a fiscalização a posteriori, torna-se necessário

prever expressamente que o serviço tem o dever de fundamentar o despacho

preliminar de arquivamento.

4. Considerando que, no actual regime, a regulamentação relativa à nomeação

para instrutor do processo disciplinar de pessoa não trabalhadora da Administração

Pública é de caracter excepcional e transitória, e que, na prática, a Administração

está dotada de trabalhadores com capacidade para assumir as funções de instrutor,

não sendo necessário dispender recursos financeiros públicos, e conjugando-se

com a sugestão (vd.os pontos 1.1 e 1.2 da sugestão 1. supra) de criar um órgão

colegial (ao qual sejam conferidas competências de inspecção e de instrução),

torna-se conveniente eliminar a expressão «nomear para instrutor o indivíduo

não vinculado à Administração».

5. Com vista a zelar pelo cumprimento do dever especial de comunicação

por parte do serviço, convém acrescentar no regime disciplinar uma disposição

que imponha o cumprimento deste dever de comunicação, prevendo, para tal,

um prazo (por exemplo, proceder à comunicação dentro de determinado número

de dias úteis a contar da emissão do despacho preliminar de instauração do
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procedimento disciplinar e da conclusão do processo disciplinar) para que o

serviço proceda à comunicação ao órgão específico (por exemplo, ao CCAC ou

a outros órgãos que a lei venha a prever).

5.2.2 Pesquisa do Funcionamento dos Serviços Públicos

No ano passado, o CCAC continuou a acompanhar os projectos de pesquisa

do funcionamento dos serviços, desenvolvidos em colaboração com a Direcção

dos Serviços de Assuntos de Justiça e a Direcção dos Serviços de Saúde. Além

disso, deu início a novos projectos de pesquisa, nomeadamente com o Instituto

de Promoção do Comércio e do Investimento e com o Instituto para os Assuntos

Cívicos e Municipais.

Direcção dos Serviços de Assuntos de Justiça

As Conservatórias e os Cartórios Notariais já puseram em prática as medidas

de aperfeiçoamento, salvo as dependentes da revisão da legislação e as de longo

prazo que sugerem uma concretização progressiva. Foi o que constataram o CCAC

e a DSAJ, que seguiram conjuntamente o andamento da situação. Em paralelo,

relativamente aos problemas entretanto emergentes, as duas partes chegaram a

consenso quanto a medidas de aperfeiçoamento, nomeadamente:

1. Sobre o funcionamento das Conservatórias e dos Cartórios Notariais:

regulamentar a inutilização dos documentos de registo e notariado e demais

dados; melhorar as instruções exibidas na máquina electrónica de distribuições

de fichas; aperfeiçoar as medidas de controle do uso do sistema informático;

avaliar as regras relativas à entrega e devolução de documentos e ao respectivo

registo; assegurar o apoio técnico ao sistema informático das Conservatórias e

dos Cartórios Notariais, em razão do seu horário contínuo.

2. Sobre a Conservatória do Registo Predial: melhorar o conteúdo da

notificação “Recusa de Acto de Registo Predial”.
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3. Sobre a Conservatória dos Registos Comercial e de Bens Móveis: assegurar

o registo imediato do pagamento da taxa de registo feito pelos empresários

comerciais, pessoas singulares, para facilitar o estudo, no futuro e no âmbito da

revisão da legislação, da introdução do regime do pré-pagamento; estudar,

juntamente com o Instituto para os Assuntos Cívicos e Municipais, o actual re-

g ime que d i spõe que o  cance lamento do l i v re te  de ve ícu lo  depende

exclusivamente do requerimento do interessado, visando a introdução, aquando

da revisão da legislação, do regime do averbamento oficioso do cancelamento.

4. Sobre os Cartórios Notariais (incluindo o serviço “One Stop”)

4.1 Foram postas em prática as medidas de melhoramento, designadamente,

instalações e equipamentos para o público, regras de espera, sistema de

sinalização e fornecimento de informações; uniformização dos procedimentos e

critérios de trabalho dos três Cartórios Notariais (referentes, designadamente, ao

uso de língua nos registos e no reconhecimento, públicas-formas, certidões dos

actos notariais, língua de reconhecimento e formalidades do requerimento,

produção e taxas de escritura pública); marcação de data do acto notarial;

explicações sobre as funções da informação por escrito; registo e depósito das

taxas cobradas; cálculo das taxas de diversos actos notariais e da soma das taxas

cobradas; processos internos de entrega e recepção de dinheiro.

4.2 Foi resolvido o problema dos cidadãos requerentes do bilhete de

identidade inteligente que, por isso, não podem apresentar os documentos de

identificação nos termos da lei.

Direcção dos Serviços de Saúde

O projecto de pesquisa do Departamento dos Assuntos Farmacêuticos da

DSS, desenvolvido em 2001, continuou a ser alvo de acompanhamento. Em

Fevereiro de 2003, foi finalizado o projecto de pesquisa relacionado com o pessoal

da DSS, iniciado em 2002, no que se prende com assiduidade e registo,

planeamento de tarefas ,  t rabalho extraordinár io e subs ídios  de turno,

regulamentos internos de trabalho e de pessoal, mecanismos e procedimentos
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do atendimento ao público. Tendo em consideração a necessidade da DSS se

concentrar  em fazer f rente ao surto da “pneunomia at ípica” (SARS),  o

acompanhamento dos dois projectos de pesquisa só se desenvolveu no segundo

semestre do ano em questão.

(1)Departamento dos Assuntos Farmacêuticos

O acompanhamento da aplicação das medidas de aperfeiçoamento neste

departamento começou em 2002 e continuou em 2003.

1. Licenciamento da actividade farmacêutica

1.1 Está reforçado o apoio jurídico ao departamento. Normas detalhadas

re la t ivas  aos  “ impedimentos”  serão es tabelec idas  no regulamento do

funcionamento da Comissão Técnica.

1.2 Da licença das firmas de importação-exportação de medicamentos ou

da “Autorização para Comercialização de Medicamentos sob Controle”,  já consta

o prazo de validade desta autorização.

2. Inspecção da actividade farmacêutica

2.1 Foi criado o programa de arquivo informático para os estabelecimentos

de actividade farmacêutica, que está por instalar. Está criada a base de dados de

inspecção.

2.2 Há três tipos de acções de inspecção: as de rotina, as de surpresa e as de

incidência em pontos-chave. Foram produzidas orientações internas para

inspecção e ficou determinado que a cópia do relatório de inspecção será

fornecida aos estabelecimentos comerciais.

2 .3  Os  prazos  para  a  comunicação de reco lha  de  medicamentos

correspondem aos padrões internacionais. A comunicação é feita através dos

jornais e da rádio e, para os médicos privados, através das associações e da

comunicação social.



166166166166166

Relatório de Actividades do CCAC =OMMP

2.4 Acumulação e substituição do director técnico das farmácias: todas as

farmácias têm farmacêutico permanente e é de ponderar, aquando da revisão da

legislação, sobre a presença obrigatória do farmacêutico na farmácia nas horas

de funcionamento.

2.5 Está reforçada a f iscal ização dos estabelecimentos da actividade

farmacêutica, com recolha de informações relativas ao seu funcionamento, o que

facilita uma ponderação integral do sistema de fiscalização no seu conjunto

aquando da revisão da legislação.

3. Licenciamento de farmacêuticos: os critérios para a autorização de emissão

de licenças estão por elaborar.

4. Gestão dos trabalhadores das farmácias: foi elaborado o regulamento das

farmácias com contratos de fornecimento de medicamentos, obrigando-as a

assegurar a formação dos seus trabalhadores, com a criação do respectivo arquivo.

5. Médicos privados: estes não podem armazenar vacinas e produtos

derivados de sangue humano. Esta matéria voltará a ser objecto de consulta de

opiniões aquando da revisão da legislação. O uso de medicamentos sob o controlo

dos médicos privados já está sob fiscalização.

6. Publicidade de produtos farmacêuticos: as sanções previstas na lei são

aplicadas com rigor aos infractores, tendo sido sugerida a introdução de

circunstâncias atenuantes da sanção na legislação revista.

7. Pessoal e regulamentação do DAF:  o reforço de conhecimentos jurídicos

está por concretizar, à medida que a elaboração de regulamentos e normas de

trabalho internos estão em curso.

(2)No tocante ao pessoal da DSS, a nível de assiduidade e registo, do planeamento

de tarefas, trabalho extraordinário e subsídios de turno, regulamentos internos

de trabalho e de pessoal, mecanismos e procedimentos do atendimento ao

público, foram acordadas as medidas de aperfeiçoamento, cuja aplicação a seguir

se resume:
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Aspectos Gerais

1. Instalar progressivamente um sistema electrónico de gestão de assiduidade,

extensivo a todo o pessoal da DSS. A aplicação desta medida verificou-se primeiro

no Centro de Transfusões de Sangue, onde será introduzido o “sistema electrónico

de leitura do cartão” (em acompanhamento).

2. Definir medidas e procedimentos relativos ao tratamento de taxas pagas

em moeda  e s t r ange i r a  e  ao  requer imen to  do  p roces so  c l í n i co  ( em

acompanhamento).

3. Reforçar a formação do pessoal de todas as categorias, especialmente

sobre o regime jurídico da função pública e ética profissional; elaborar o

regulamento especial do pessoal médico e de enfermagem, incluindo nele pontos

referentes a deveres no exercício de funções públicas, situações de impedimento

previstas na lei, prevenção de conflitos de interesses e tratamento da promoção

de produtos por comerciantes de medicamentos/produtos médicos (em

acompanhamento).

4. Estudar e elaborar um novo projecto do regime remuneratório do pessoal

médico e de enfermagem (projecto de longo prazo, em acompanhamento).

5. Fornecer, através do “sistema informático «guia de saúde»”, informações

importantes concernentes à prestação de cuidados médicos, tais como meios de

pagamento de taxas e materiais informativos em inglês.

(3) Departamento de Recursos Humanos

1. Medidas a curto prazo

1.1 Assegurar o cumprimento do princípio da “verificação pessoal” na emissão

do “atestado médico” e esclarecer, por vias formais, as regras e os pontos a

observar na respectiva emissão (em acompanhamento); impor a apresentação

de documentos comprovativos previstos na lei ao pessoal da DSS que pretenda

justificar suas faltas por doença (já aplicada); e reforçar a gestão de férias do
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pessoal (embora em fase de acompanhamento, as regras essenciais já foram

produzidas).

1.2 Aperfeiçoar as orientações para o requerimento da atribuição de subsídios

e chamar a atenção do pessoal para a responsabilidade jurídica das declarações

feitas (já aplicada).

1.3 Usar a “máquina de recepção e expedição de documentos” para registar

com precisão a hora de recepção das propostas apresentadas no âmbito dum

concurso (já aplicada).

2. Medidas a médio prazo

2.1 Aperfeiçoar o programa informático para o  cálculo dos subsídios de turno

(por aplicar).

2.2 Tornar públicas as informações sobre a emissão do “atestado médico” na

página electrónica  (a aplicar em breve).

3. Medidas a longo prazo: fazer estatísticas sobre a emissão do “atestado

médico” (por aplicar).

4. Outros: criar o regime de turno para o pessoal responsável pela confirmação

de receitas (em acompanhamento).

(4) Urgência e Consultas Externas do Centro Hospitalar Conde de S. Januário

1. Medidas a curto prazo

1.1 Controlar com rigor a entrada e saída na Urgência ( já aplicada);

aperfeiçoar o sistema de sinalização da Urgência e das Consultas Externas (em

curso) e a maneira de exposição de identificação do pessoal médico e de

enfermagem (já aplicada); reforçar progressivamente, através do já instalado

“sistema informático «guia de saúde»”, o fornecimento de informações aos

cidadãos e a sensibilização dos mesmos para os seus deveres na recepção de

cuidados de saúde.
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1.2 Usar o programa informático para as marcações de consultas (por aplicar).

1.3 Reflectir sobre a classificação dos cuidados de saúde destinados aos

funcionários públicos, estabelecida no regime jurídico da função pública, e

comunicar os problemas existentes aos serviços competentes (por aplicar).

1.4 Reforçar o planeamento e a distribuição de tarefas das unidades e o

mecanismo de comunicação de informações relativas à alteração de turno de

serviço, com o desenvolvimento do sistema informático de organização de turnos

de serviço; confirmar a convocação urgente no espaço temporal determinado

(em acompanhamento); reforçar o controle do preenchimento da ficha de

convocação urgente (já aplicada); elaborar e tornar públicas com regularidade

as estatísticas do pessoal de enfermagem que está de serviço em consultas de

urgência; proceder ao registo do requerimento da alteração de turno de serviço,

que deverá ser feito por escrito (já aplicada); produzir instruções de tratamento

do trabalho extraordinário do pessoal de enfermagem em consultas de urgência

e consultas externas, bem como incluí-las no respectivo regulamento interno

(por aplicar).

1.5 Reforçar a coordenação e a comunicação entre as unidades (já aplicada).

2. Medidas a médio prazo

2.1 Normalizar e uniformizar o processo de exploração da l i s ta de

medicamentos complementares (já aplicada); aperfeiçoar o conteúdo da ficha

informática de registo de consultas de urgência (já aplicada).

2.2 Proceder com regularidade à avaliação e revisão do regulamento interno

de cada unidade, incluindo as normas para a determinação de quotas, quer das

primeiras consultas, quer dos tratamentos ambulatórios seguintes, e com base

nos resultados da avaliação definir orientações e exigências, concretas e claras

(em acompanhamento).
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2.3 Avaliar e estudar, de forma mais integral, a organização de turnos de

serviço dos médicos na Urgência, Consultas Externas e enfermarias, evitando a

sobreposição de horas de serviço, e procurando uma solução adequada a longo

prazo (por aplicar).

2.4 Incumbir o pessoal administrativo dos assuntos de expediente das

unidades assegurados pelo pessoal de enfermagem (já aplicada).

2.5 Fazer estatísticas do uso da sala de observação da Urgência, visando a

gestão e a fiscalização do mesmo (já aplicada).

2.6 Tirar maior proveito das estatísticas dos serviços de consultas externas

elaboradas para o trabalho de gestão e planeamento, e adoptar medidas que

facilitem a consulta de dados por cada unidade (a aplicar em breve).

3. Medidas a longo prazo

3.1 Desenvolver o programa informático da organização de turnos de serviço

dos enfermeiros da Urgência (em curso); introduzir na Urgência o sistema

electrónico de segurança (em estudo).

3.2 Estudar a poss ibi l idade de instalar  sa las de consulta dest inadas

exclusivamente a funcionários públicos específicos (por aplicar).

3.3 Estudar a especialização do pessoal médico da Urgência, reduzindo o

número de médicos que “se apresentam no local quando chamados”, e reforçar

a formação dos médicos diferenciados (em curso).

3.4 Aperfeiçoar e uniformizar as regras de convocação urgente e assegurar a

conformidade entre o disposto no Projecto de Regulamento dos Serviços de

Urgência e o conteúdo dos circulares sobre a convocação urgente de médicos

(por aplicar).
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(5)Centros de Saúde e outras Subunidades (Centro de Transfusões de Sangue e

centros de prevenção e controlo de doenças)

1. Medidas a curto prazo

1.1 Aperfeiçoar o sistema de sinalização dos Centros de Saúde e do Centro

de Prevenção e Cura da Tuberculose; assegurar a actualização das informações

sobre os cuidados de saúde prestados; assegurar que o pessoal dos Centros de

Saúde, Centro de Transfusões de Sangue e Unidade Técnica de Controlo de

Vectores de Doenças se identifique oportunamente no atendimento ao público.

1.2 Assegurar a prestação atempada do serviço de exame pré-natal às grávidas

na primeira consulta no Centro de Saúde da Taipa (em acompanhamento);

uniformizar o registo de trabalho extraordinário dos médicos do Centro de Saúde

da Taipa (já aplicada).

1.3 Centro de Transfusões de sangue: uniformizar o processo de requerimento

de alteração de turno, o qual deverá ser apresentado por escrito e com

antecedência;  elaborar orientações uniformizadas relativamente ao registo e à

confirmação do trabalho extraordinário, regras, meios e prazo de compensação

(já aplicada); aperfeiçoar o “Registo das existências dos bens inspeccionados”,

usado na inventariação de medicamentos (já aplicada); aperfeiçoar o conteúdo

da certidão de doação de sangue e da declaração de doação de sangue (já

aplicada).

1.4 Melhorar o transporte e o depósito do arquivo de registos clínicos nos

Centros de Saúde (já aplicada); deixar de fixar a lista dos médicos privados que

podem emitir a “certidão de exame oftalmológico (já aplicada); suspender, nos

Centros de Saúde da Areia Preta e do Fai Chi Kei, a indicação de farmácias

privadas como fornecedoras de medicamentos de emergência (já aplicada);

regulamentar o método de cálculo dos dados constantes da “Tabela de tempo

de espera no Centro de Saúde” (em acompanhamento); elaborar orientações

para a determinação, ajustamento, e uso de quotas das primeiras consultas e

dos tratamentos ambulatórios seguintes (por aplicar); reforçar a comunicação
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com as escolas, no que respeita a acções de saúde (já aplicada); conferir aos

médicos dos Centros de Saúde o poder de emitir aos condutores utentes de lentes

de contacto certidão de exame oftalmológico e orientações escritas sobre o âmbito

de uso da certidão (em acompanhamento).

1.5 Estabelecer por escrito procedimentos e orientações para as tarefas das

unidades técnicas de saúde e de controle de vectores de doenças (já aplicada);

suspender a prática da “Redução e Isenção de Taxa de Cura de Tuberculose” e

ponderar oportunamente a criação de um sistema completo de autorização (já

aplicada).

2. Medidas a médio prazo

2.1 Melhorar as medidas de sigilo no depósito de dados pessoais dos dadores

(já aplicada).

2.2 Instalar progressivamente em todos os Centros de Saúde o ecrã electrónico

indicativo da ordem de consulta (em curso); avaliar e rever as normas transitórias

constantes do “Processo do Tratamento de Opiniões no Âmbito dos Cuidados de

Saúde Primários”, e tirar maior proveito das opiniões para o melhoramento do

funcionamento (em acompanhamento); criar normas para o registo de queixas/

opiniões tratadas de imediato (por aplicar); definir o regulamento da farmácia

dos Centros de Saúde e o regulamento do pessoal responsável pela preparação

de medicamentos; mandar participar pessoal não responsável, no serviço diário,

pelo tratamento de medicamentos, na inventariação anual de medicamentos,

mesmo para a Unidade Técnica de Vectores de Doenças e o Centro de Prevenção

e Cura de Tuberculose, (por aplicar); criar um sistema de controle de uso de

medicamentos de ginecologia, obstetrícia e pediatria (já aplicada); produzir de

forma uniformizada um regulamento de funcionamento e orientações para o

trabalho para os Centros de Saúde (por aplicar).

2.3 Centralizar a elaboração de dados relativos à extirpação de mosquitos,

incluindo mapa de arruamento e itinerários e locais de aplicação de insecticida

(por aplicar).
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3. Medidas a longo prazo: proceder à avaliação profunda do modelo de

prestação de serviços de urgência pelos médicos dos Centros de Saúde (por

estudar); avaliar o método de cálculo da hora de início e do fim do trabalho

extraordinário dos médicos do Centro de Saúde da Taipa (em regime de

convocação – «on call») e definir critérios uniformes (embora em fase de

acompanhamento, o projecto já foi apresentado).

Instituto de Promoção do Comércio e do Investimento

Foi desenvolvida uma pesquisa conjunta, com o Instituto de Promoção do

Comercio e do Investimento de Macau, sobre a apreciação do requerimento de

fixação de residência por investimento, tendo as duas partes chegado a consenso

relativamente aos seguintes pontos:

(1) Adopção, a curto prazo, de medidas de melhoramento nas seguintes áreas:

1. Instalações e sistema de atendimento ao público: canais de fornecimento

de informações ao público, conteúdo das informações fornecidas e sua

actualização; mecanismo de registo de pedidos de consulta e apresentações de

queixa.

2. Funções de registo e examinação do sistema informático, especialmente

no que se refere aos requerentes que tenham fornecido informações falsas.

3. Segurança do sistema de arquivo e do depósito de documentos.

4. Marcação, registo e atendimento dos requerentes; processo e requisitos

para a aceitação de requerimento; emissão da “Declaração”; sensibilização dos

requerentes para a sua responsabilidade jurídica; organização dos trabalhos de

aceitação e análise de requerimentos.

5. Regularizar as condições para a aceitação de requerimento de fixação de

residência por investimento e a alteração do tipo de investimento.

5.1 Adoptar medidas de ajustamento relativamente às matérias obscuras
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constantes da legislação vigente que dizem respeito à identificação do valor do

investimento, e estudo aprofundado da legislação.

5.2 Avaliar e formular opiniões sobre o plano do investimento e a instalação

de unidades nos sectores comercial, industrial e de serviços.

5.3 Avaliar a definição e os critérios do “Plano de Investimento Relevante”;

definir as políticas dos sectores e as respectivas condições de apreciação

prioritária.

6. Regulamento interno do trabalho e do pessoal.

7. Formação do pessoal.

(2) Estudar as seguintes medidas a médio e longo prazo

1. Estudar a fiscalização do plano de investimento e da instalação de unidades

que tenham sido aprovadas, bem como ponderar a revisão da legislação para o

respectivo efeito.

2. Estudar a interligação da rede com outros serviços públicos para facilitar a

consulta.

3. Considerar a criação de um grupo conjunto responsável pela revisão da

legis lação, const i tuído por vár ios serviços,  v isando a revisão integral  e

sistematizada da Lei de Fixação de Residência por Investimento.

Instituto para os Assuntos Cívicos e Municipais

Em resultado da cooperação com o Instituto para os Assuntos Cívicos e

Municipais, no terceiro trimestre do ano de 2003, foi delineado o projecto de

avaliação da inspecção dos estabelecimentos de comidas/bebidas e dos aparelhos

de ar condicionado gotejantes. Para a recolha de informações, efectuaram-se

visi tas à Divisão de Fiscal ização Administrat iva e Ambiental,  Divisão de

Licenciamento Administrat ivo e Secção Administrat iva,  subunidades do

Departamento dos Serviços de Inspecção e Sanidade do IACM, tendo sido

concluído o estudo preliminar.
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Revisão do Regulamento do Trabalho de Pesquisa do Funcionamento dos

Serviços Públicos

No ano passado procedeu-se a uma aval iação e revisão integral  do

Regulamento do Trabalho de Pesquisa do Funcionamento dos serviços públicos.

Matérias respeitantes a circuitos de pesquisa, realização de pesquisas in loco,

regulamento do pessoal, redacção do relatório e diligências de acompanhamento,

foram reforçadas atendendo à experiência prática acumulada no desenvolvimento

de projectos de pesquisa. Assim se procurou dar resposta às necessidades do

trabalho de pesquisa e assegurar a sua eficácia.

5.2.3 Realização de Palestras/Workshops e Produção de Instruções sobre o

Procedimento de Aquisição de Bens e Serviços

Para além dos projectos de pesquisa do funcionamento dos serviços e de

regimes jurídicos, os elementos da DSPJ realizaram para os trabalhadores da

função pública palestras/workshops com temas específicos, tendo em conta a

exis tência de procedimentos adminis t rat ivos e act iv idades de serviços

considerados mais expostos à ocorrência de conflitos de interesses. No ano

passado, um total de 14 palestras/workshops sobre a aquisição de bens e serviços

foram realizados, sob a coordenação da Direcção dos Serviços de Administração

e Função Pública ou a convite de serviços públicos.  Entre os participantes estavam

tanto chefias da área administrativa e financeira como possíveis trabalhadores

intervenientes nos processos de aquisição dos serviços e instituições públicos.

Nas palestras/workshops, o pessoal do CCAC expôs princípios fundamentais sobre

o exercício de funções nos termos da lei e o cumprimento do princípio da

honestidade e justiça nas aquisições, apresentou medidas viáveis para o efeito e

esclareceu dúvidas mais frequentes sobre o procedimento de aquisição. O

objectivo foi ajudar os trabalhadores a ser mais vigilantes e a cumprir seriamente

os princípios da legalidade, justiça e objectividade no tratamento dos assuntos

públicos.
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Palestra sobre a aquisição de bens e serviços

Entretanto, uma questão despertou a atenção do CCAC. Através do diálogo

directo com os funcionários públicos nas palestras/workshops, que propiciou uma

interactividade,  se gerou uma maior consciência de exercício de funções nos

termos da lei, de honestidade e de justiça. Mas, dada a limitação da extensão

dos participantes e da própria forma de diálogo, revelou-se difícil assegurar a

pretendida generalização e continuidade dos efeitos de sensibilização e exortação.

Daí ter-se sentido a necessidade de produzir orientações escritas sobre alguns

temas relativos às funções públicas.

O CCAC desenvolveu em 2001 um projecto de pesquisa sobre o regime

jurídico da aquisição de bens e serviços, tendo identif icado um número

considerável de matérias deficientes e obsoletas dele constantes e apresentado

algumas sugestões. Apesar disso, o referido regime continua vigente, até hoje,

devido ao ritmo do andamento da reforma legislativa, que inviabil izou a

finalização da revisão da legislação dentro de curto prazo. Mas isto não quer

dizer que sem a revisão da legislação não seja possível o aperfeiçoamento do

procedimento de aquisição de bens e serviços e o reforço da gestão dos

trabalhadores participantes nas aquisições, no que se refere, especialmente, à

igualdade para com todos os fornecedores, ao cumprimento do dever de sigilo e

ao regime de impedimentos. Com efeito, durante os anos de 2002 e 2003, período
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posterior à conclusão do referido projecto de pesquisa, com base nas queixas e

pedidos de consulta tratados e da troca de impressões efectuada nas palestras

sobre a aquisição destinadas aos serviços públicos, o CCAC continuou a constatar

factos ilustrativos de uma realidade: não faltam funcionários públicos que, por

conhecimento insuficiente sobre os pontos a observar na participação do processo

de aquisição, cometem omissões no exercício das respectivas funções, o que

pode suscitar mal-entendidos nos cidadãos ou nos fornecedores.

Por isso, com base na sintetização dos problemas constatados no referido

projecto de pesquisa, aliada à experiência de trabalho supervenientemente

adquirida, o CCAC produziu as “Instruções sobre o Procedimento de Aquisição

de Bens e Serviços”. As instruções focam, sucintamente, aspectos como

“princípios a observar no processo de aquisição”, “pontos essenciais nas várias

fases do processo de aquisição”, “deveres dos trabalhadores que participem no

proces so” ,  “ t r a tamento  de  van tagens” ,  “ reg ime  de  imped imentos” ,

“responsabilidade jurídica”, “dever de denúncia e respectivas formas” e “pedido

de informações”. Têm, em anexo, “perguntas e respostas sobre a prática de

aquisição de bens e serviços públicos”, “regime das garantias de imparcialidade”

e “crimes funcionais mais frequentes no processo de aquisição”. Com essas

instruções claras se pretende chamar a atenção dos funcionários públicos para

desempenhar fielmente as suas funções na participação de processos de aquisição.

Por outro lado, os cidadãos poderão, através das instruções, compreender melhor

como devem agir para garantir a concorrência leal e evitar mal-entendidos,

quando participem nos processos de aquisição a título de fornecedor.
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CAPÍTULO VI

DECLARAÇÃO DE RENDIMENTOS E
INTERESSES PATRIMONIAIS

CAPÍTULO VI

DECLARAÇÃO DE RENDIMENTOS E
INTERESSES PATRIMONIAIS
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CAPÍTULO VI – DECLARAÇÃO DE
RENDIMENTOS E INTERESSES PATRIMONIAIS

A Lei n.º 3/98/M, de 29 de Junho, sobre a Declaração e Controle Público de

Rendimentos e Interesses Patrimoniais, foi publicada e entrou em vigor em 1998.

A partir daí, as entidades depositárias das declarações se depararam com

problemas. Com o objectivo de assegurar, decorridos cinco anos, o processo de

actualização das declarações, que significaria um grande volume de trabalho,

bem como de suprir as lacunas detectadas ao longo dos anos de aplicação desta

lei, foram desenvolvidos esforços para a elaboração de um projecto de revisão.

Esta tarefa foi assumida por um grupo de trabalho interno do CCAC, criado em

2002, para fazer um estudo preliminar, e por um grupo de trabalho conjunto,

criado em Setembro do mesmo ano, composto por representantes do Tribunal

de  Úl t ima Ins tânc ia  e  da  Secre tá r ia  para  a  Admin i s t ração  e  Jus t i ça ,

respectivamente, e elementos do CCAC. A 10 de Julho de 2003, a Assembleia

Legislativa aprovou a Lei n.º 11/2003, sobre a Declaração de Rendimentos e

Interesses Patrimoniais.

Para facilitar o processo da actualização das declarações, por terem decorrido

cinco anos sobre a última apresentação, à luz da nova Lei de Declaração de

Rendimentos, foi criado pelo CCAC um grupo de divulgação, com vista a

minimizar as inconveniências, eventualmente causadas pelo processo de

actualização, aos declarantes e respectivos serviços. Este grupo de divulgação

produziu orientações e um modelo para o preenchimento da declaração, realizou

acções de formação de pessoal e organizou sessões de esclarecimento. No in-

tuito de se tornarem claras as inovações da nova lei e as questões importantes a

ter em conta no preenchimento da declaração, foram realizadas, entre 6 de

Setembro e 27 de Outubro, 41 sessões de esclarecimento – incluindo sessões

em português e inglês, que tiveram como destinatários os trabalhadores não

falantes de chinês – e que contaram com a participação de 6.800 pessoas. As

questões levantadas nas sessões de esclarecimento foram mais tarde compiladas

pelo CCAC na brochura Perguntas Frequentes sobre a Declaração de Rendimentos

e Interesses Patrimoniais, contendo 126 perguntas e respostas, destinada a ser
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utilizada pelos elementos do CCAC colocados na linha da frente, para melhor

poderem dar informações a esse respeito.

De notar que, de acordo com a antiga lei, eram incriminados os declarantes

que estivessem na posse de património ou rendimentos superiores aos indicados

na sua declaração e não justificassem como e quando vieram à sua posse ou não

demonstrassem satisfatoriamente a sua origem lícita. Na nova lei, a expressão

chinesa deste crime foi alterada, mas o essencial do seu conteúdo manteve-se

inalterado. Sendo esta a disposição questionada pelos juristas, mostrou-se

necessária uma análise técnica, mais profunda e articulada, sobre a sua legalidade

(incluindo a conformidade com a Lei Básica, as convenções internacionais sobre

os direitos humanos e os princípios fundamentais do direito penal) e a intenção

do legislador, de modo a dessipar as dúvidas. Assim, e após a aprovação da lei, o

CCAC convidou o Procurador-Geral Adjunto de Portugal, Dr. Júlio Pereira, jurista

muito experiente, tanto em teoria, como na prática, a estudar e escrever um

artigo sobre a matéria em questão para o Boletim do CCAC. Mais tarde, a convite

do CCAC, o Dr. Júlio Pereira proferiu uma palestra sobre a “Vertente Penal da

Lei sobre a Declaração de Rendimentos e Interesses Patrimoniais”, em que

estiveram presentes magistrados, advogados, docentes de direito, assessores

jurídicos dos serviços e institutos públicos e outros juristas.

Cerimónia de arranque da campanha de promoção da nova lei
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Dado o volume de trabalho decorrente da recepção de delcarações de

rendimentos, e no intuito de não prejudicar a normalidade do funcionamento

dos serv iços públ icos,  o CCAC obteve a cedência da cave do Edi f íc io

Administração Pública, onde instalou um posto provisório de recepção de

declarações, munido de um sistema electrónico de espera e de um espaço de

atendimento. Paralelamente, enviou pessoal, para receber declarações, aos

serviços com grande número de declarantes, evitando que o funcionamento

destes serviços fosse afectado em razão de muitos dos seus trabalhadores terem

que actualizar as suas declarações no mesmo período. Entre Outubro e finais de

Dezembro de 2003, o CCAC recebeu declarações de 7.880 funcionários públicos,

tendo as declarações recebidas durante todo o ano ultrapassado as 10.000.

Palestra sobre o tema “Vertente Penal da Lei sobre a Declaração de Rendimentos e Interesses Patrimoniais”,
proferida pelo Procurador-Geral Adjunto de Portugal, Dr. Júlio Pereira
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Aspecto do Posto Provisório de Recepção de Declarações
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CAPÍTULO VII

RELAÇÕES COMUNITÁRIAS
CAPÍTULO VII

RELAÇÕES COMUNITÁRIAS
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CAPÍTULO VII – RELAÇÕES COMUNITÁRIAS

Promover a integridade na Administração, construir uma sociedade justa e

fortalecer o sentido de “ser íntegro e cumpridor da lei” como um dos valores

fundamentais dos cidadãos, constituem objectivo do CCAC, que se vem

empenhando no desenvolvimento de acções de divulgação e educação e das

relações comunitárias.

Em 2003, a área das relações comunitárias ficou marcada pelo empenho na

concretização dos projectos planeados. Tendo por base a generalização da

divulgação e educação da integridade, desenvolveram-se acções visando o

aprofundamento das relações comunitárias e o melhoramento dos resultados na

vertente da educação. Foi criada a Delegação do CCAC, com que se pretende

penetrar mais na comunidade, fornecer aos cidadãos um canal mais adequado

para apresentação de queixas e para obtenção de informações e desenvolver as

relações comunitárias de forma mais directa. Com a instalação do “Paraíso da

Integridade”, vivo e interessante, e a produção e divulgação do material didáctico

Honestidade e Integridade, procurou-se diversificar os meios para incutir nos

estudantes o sentido da honestidade e da integridade. No âmbito do reforço da

comunicação e cooperação com os trabalhadores da função pública, realizaram-

se palestras, encontros e workshops interactivos. Em resposta à entrada em vigor

da nova lei da Declaração de Rendimentos e Interesses Patrimoniais, organizou-

se uma série de acções de divulgação, num esforço visando contribuir para a

formação ética dos funcionários públicos. Manteve-se a comunicação com os

serviços públicos e as associações, tendo por objectivo assegurar a colaboração

e o apoio mútuos e conseguir mais resultados sociais.  Efectuaram-se trocas com

órgãos congéneres da China continental e de outros países e territórios, na

expectativa de acompanhar a evolução da actualidade e de partilhar experiências.
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7.1 Instalação da Delegação do CCAC

 Cerimónia de inauguração da Delegação do Comissariado contra a Corrupção, presidida pelo Chefe do Executivo

Cerimónia de corte de fita da Delegação do CCAC, presidida pelo Chefe do Executivo e outros convidados
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Estabelecer contactos estreitos e directos com os cidadãos tem sido desde

sempre uma grande aposta do CCAC. Em princípios de 2003, começaram os

preparativos para a instalação da Delegação do CCAC, que veio a entrar em

funcionamento e a estar aberta ao público em finais de Dezembro do mesmo

ano. A 6 de Janeiro de 2004, foi realizada a cerimónia de inauguração, à qual

presidiu o Chefe do Executivo.

 Sala de Actividades Educativas da Delegação do CCAC

Zona de Recepção da Delegação do CCAC
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A Delegação proporciona aos cidadãos um canal mais adequado para a

obtenção de informações e para a apresentação de queixas e denúncias. Por

outro lado, com a criação da Delegação, o CCAC tem em vista o desenvolvimento

de relações comunitárias mais directas, no sentido de estreitar o contacto com

as associações e os moradores da zona. A Delegação dispõe de um auditório,

salas de reuniões e de denúncias, salas de identificação e de declarações simuladas

e um “Paraíso da Integridade”, concebido para os alunos do ensino primário.

Sala de Denúncias da Delegação, para apresentação pessoal de denúncias

Desde a sua entrada em funcionamento que a Delegação recebeu e efectuou

visitas a várias associações da Zona Norte, para recolha de opiniões, tendo

alcançado bons resultados e conseguido o apoio activo dos diversos sectores,

nomeadamente no que respeita à sensibilização da população em matéria de

integridade. Situada na Rua 1.º de Maio, n.º 68, r/c, Areia Preta, a Delegação do

CCAC aguarda a visita das associações e dos cidadãos, podendo também ser

contactada, através do telefone 453636. A Delegação funciona ininterruptamente

até às 19h00, tendo em consideração o horário de trabalho da população em

geral.
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7.2 Acções de Divulgação e Educação

O CCAC deu continuidade às acções de promoção da integridade junto dos

trabalhadores da função pública, de alunos, professores e dos cidadãos em geral.

Em 2003 foram realizadas, no total, 219 palestras. O número de participantes

bateu o recorde, ao atingir 18.956, o que representa um aumento de 68%

re la t i vamente  aos  11.279 reg i s t ados  em 2002.  Na  o r i gem es t i ve ram,

essencialmente, a campanha de divulgação do novo regime de declaração de

rendimentos e interesses patrimoniais no seio dos funcionários públicos e o

reforço da educação da integridade junto dos estudantes.

QUADRO XIII
ESTATÍSTICA DAS PALESTRAS REALIZADAS ENTRE 2000 E 2003
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7.2.1 Educação da Integridade na Juventude

1) Publicação e Divulgação de Material Didáctico: Honestidade e Integridade

Honestidade e Integridade, material didáctico para o ensino primário

Promover a educação da integridade dos jovens é um dos mais importantes

projectos do CCAC. Depois de auscultados os sectores sociais, especialmente o

da educação, o CCAC publicou, em Fevereiro de 2003, material didáctico

intitulado  Honestidade e Integridade, no qual colaboraram vários experimentados

educadores locais.

O livro destina-se às crianças do 4.o ao 6.o ano de escolaridade. Organizado

em 6 módulos, versa a incorruptibilidade, o respeito pela justiça, o cumprimento

da lei e o valor da honestidade. Com esta edição pretende-se formar moralmente

os alunos do ensino primário, incutindo-lhes a consciência da necessidade de

ser cumpridor da lei e dando-lhes uma correcta concepção da vida e dos seus

valores.

Este material didáctico é composto por um livro para alunos e um para

professores (com propostas didácticas e soluções para as actividades didácticas).

Depois do lançamento, foi bem acolhido pelo sector educativo. Das 69 escolas

primárias públicas e privadas, 61, representando 88,4%, usam-no como material

complementar de educação ética, cívica ou moral.
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Para apoio ao uso do material didáctico Honestidade e Integridade, o CCAC

produziu um jogo com o mesmo nome, nas versões chinesa e portuguesa, com

que se pretende incutir, de forma mais divertida, a consciência da rectidão,

honestidade, justiça e integridade.

 Jogo da Honestidade e Integridade, bem acolhido no seio dos alunos

2) Intercâmbio com o Sector Educativo

Visita a escolas

No âmbito da divulgação do referido material didáctico, Honestidade e

Integridade, pessoal do CCAC visitou 48 escolas privadas, trocando impressões

com os seus responsáveis sobre o manual, o jogo e o trabalho do CCAC, bem

como auscultando as suas opiniões sobre o combate à corrupção. De referir que

os responsáveis e representantes das escolas visitadas apresentaram muitas

opiniões construtivas.
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Pessoal do CCAC em visita às escolas, para ouvir opiniões sobre o combate à corrupção

Directores e coordenadores de escolas convidados para conversas e visita

O Comissário e os directores e coordenadores das escolas, em conversa, no CCAC

Para o reforço dos contactos e comunicação com os directores das escolas

primárias, os dirigentes do CCAC convidaram-nos, na segunda quinzena de Maio,

para uma visita e diálogo nas suas instalações. Estiveram presentes 68 directores

e coordenadores, em representação de 41 escolas. As duas partes trocaram

impressões sobre a realidade do combate à corrupção em Macau, o grau da
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integridade da sociedade e as expectativas da população relativas a uma

sociedade incorrupta. Ficou assim criada uma base de entendimento para a

ligação e comunicação futuras entre ambas as partes.

Sessões de Esclarecimento sobre o Material Didáctico

Uma vez que o manual contém alguns termos jurídicos e específicos, o CCAC

organizou, entre Abril e Setembro, sessões de esclarecimento destinadas aos

professores utilizadores deste material, sessões durante as quais puderam também

conhecer melhor o panorama do combate à corrupção no território. Depois das

sessões, os professores tiveram ainda oportunidade de visitar as instalações do

CCAC, para aprofundar o seu conhecimento sobre o funcionamento da

instituição. Isto, para criar melhores condições para a educação da integridade.

Sessão de Esclarecimento sobre o Material Didáctico, preparada para os professores utilizadores do material, em
que foram dados conhecimentos jurídicos e informações relativas ao combate à corrupção
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QUADRO XIV
ESTATÍSTICA RELATIVA AO  MATERIAL DIDÁCITICO HONESTIDADE INTEGRIDADE

Nota: As escolas primárias públicas e privadas em Macau totalizam 69.

3) Palestras de Sensibilização

Em 2003, o CCAC continuou a promover as acções de sensibilização junto

dos estudantes do ensino primário, secundário e superior. Merece referência a

realização das palestras concebidas para os finalistas do Curso de Educação Pré-

Primária e Primária da Universidade deÊMacau, que teve por objectivo dar-lhes

a conhecer melhor o combate à corrupção, esperando-se, assim, um melhor

desempenho na transmissão dessas matérias aos seus futuros alunos.
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QUADRO XV
ESTATÍSTICA DOS ESTUDANTES  PARTICIPANTES NAS PALESTRAS SOBRE

A INTEGRIDADE, EM 2003



198198198198198

Relatório de Actividades do CCAC =OMMP

Palestras sobre “Consciência de Integridade”, destinada a estudantes

À medida que produziu material didáctico para os estudantes do ensino

primário, o CCAC desenvolveu um Programa de Educação da Honestidade da

Juventude tendo como destinatários os estudantes do ensino secundário. O

programa comporta duas fases. A primeira consiste numa palestra sobre a

honestidade - abordando sinteticamente a importância da construção de uma

sociedade incorrupta - que se realiza na assembleia semanal da escola ou numa

outra ocasião oportuna. A segunda é mais virada para os alunos finalistas. Matérias

relativas à honestidade e integridade são desenvolvidas com maior profundidade,

com o intuito de fortalecer nos alunos a consciência de integridade.

Seguem-se os números relativos à participação dos estudantes na primeira

fase do programa, até finais de Dezembro.
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QUADRO XVI
ESTATÍSTICA DA PARTICIPAÇÃO NO PROGRAMA DA EDUCAÇÃO

DA HONESTIDADE DA JUVENTUDE EM 2003

Programa de Educação da Honestidade da Juventude

7.2.2 Acções de Sensibilização Destinadas a Funcionários Públicos

As palestras destinadas aos funcionários públicos são de dois tipos: o primeiro

refere-se a palestras inseridas no programa de formação essencial para os

trabalhadores da função pública; o segundo refere-se a palestras subordinadas a

temas específicos realizadas pelo CCAC.
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1) Programa de Formação Essencial para os Trabalhadores da Função Pública

A partir de Julho de 2001, o CCAC colaborou neste programa de formação,

de iniciativa da Direcção dos Serviços de Administração e Função Pública,

ministrando a disciplina “Espírito de Incorruptibilidade”. A primeira fase do

programa, destinada ao pessoal operário e auxiliar, que terminou em Abril de

2002, contou com um total de 4.140 participantes. A segunda fase, destinada ao

pessoal administrativo e técnico-profissional, que decorreu entre Maio e

Novembro de 2002 e entre Fevereiro e Março de 2003, contou com 3.090

participantes. E a terceira fase, que teve como destinatários trabalhadores dos

grupos de pessoal técnico e técnico-superior, contou com 3.060 participantes.

150 participantes estiveram presentes em seminários em português no âmbito

deste programa. Assim, as quatro fases do programa contaram com 10.440

participantes.

No decorrer da terceira fase do programa (destinada ao pessoal técnico e

técnico-superior), o CCAC realizou um inquérito sobre a palestra juntos dos

participantes. Segundo as 2.566 respostas recebidas, mais de 80% dos funcionários

públicos inquiridos atribuíram 8 pontos ou mais (num total de 10 pontos) à

organização das matérias e técnicas usadas pelo orientador. Consideraram “boa”

a palestra 66% dos inquiridos, enquanto que os que a consideraram como “má”

foram apenas 0,3%.

 Palestra sobre integridade, em português, destinada aos trabalhadores da função pública
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QUADRO XVII
ESTATÍSTICA DAS PALESTRAS DESTINADAS AOS TRABALHADORES DA FUNÇÃO
PÚBLICA PARTICIPANTES NO PROGRAMA DE FORMAÇÃO ESSENCIAL EM 2003

2) Palestras Subordinadas a Temas Específicos Preparadas para Serviços

Públicos

Palestra sobre tema específico, realizada por solicitação de serviços públicos e destinada ao seu pessoal

Em 2003, o CCAC realizou 26 palestras sobre temas específicos para os

trabalhadores da função pública, que contaram com 1.010 participantes (Quadro

XVIII). Aqui estão incluídas as palestras sobre o “Procedimento de Aquisição de

Bens e Serviços”, bem como as palestras e os encontros inseridos nos cursos de

formação para acesso à carreira de guarda-ajudante e de inspector alfandegário,

da Polícia de Segurança Pública e dos Serviços de Alfândega, respectivamente.
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O CCAC promoveu também, em finais de Setembro, um workshop para o

pessoal de direcção e chefia do Instituto para os Assuntos Cívicos e Municipais.

Neste workshop, subordinado ao tema “Ser Recto e Íntegro”, foi apresentado o

funcionamento do CCAC e realizados debates sobre casos reais.

 “Ser Recto e Íntegro: Workshop para Pessoal de Direcção e Chefia”, coorganizado pelo CCAC e pelo IACM

Debate durante o workshop
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QUADRO XVIII
ESTATÍSTICA DAS PALESTRAS, ENCONTROS E WORKSHOPS REALIZADOS

PARA SERVIÇOS PÚBLICOS EM 2003

3) Acções de Divulgação da Nova Lei de Declaração de Rendimentos e

Interesses Patrimoniais

Sessão de esclarecimento sobre a nova lei de Declaração de Rendimentos
e Interesses Patrimoniais, destinado aos trabalhadores da função pública
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O novo diploma sobre a Declaração de Rendimentos e Interesses Patrimoniais

–Lei n.º 11/2003 – foi publicado em finais de Julho. Como entidade depositária,

o CCAC promoveu uma série de acções de esclarecimento e de divulgação, para

que os trabalhadores da função pública conhecessem melhor o seu conteúdo.

Com o apoio e a colaboração dos serviços públicos e dos seus trabalhadores,

foram alcançados os resultados esperados.

QUADRO XIX
ESTATÍSTICA DAS SESSÕES DE ESCLARECIMENTO SOBRE A NOVA LEI DE DECLARAÇÃO DE

RENDIMENTOS E INTERESSES PATRIMONIAIS EM 2003

Como medida de apoio às acções de divulgação, o CCAC produziu

orientações e um modelo para o preenchimento da declaração, que foram

amplamente distribuídos aos trabalhadores dos serviços e institutos públicos, tendo

por objectivo permitir-lhes conhecer melhor a nova lei e o preenchimento da

declaração. Foi igualmente produzido um vídeo, com a duração de 12 minutos,

que dá a conhecer o processo da entrega da declaração e os pontos a observar.

Durante a filmagem do vídeo de divulgação sobre a Declaração de Rendimentos e Interesses Patrimoniais, em que
participaram membros do Grupo de Voluntários para uma Sociedade Limpa
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Orientações para o preenchimento da Declaração de Rendimentos e Interesses Patrimoniais
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Modelo para o preenchimento da Declaração de Rendimentos e Interesses Patrimoniais
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Para alcançar melhores resultados, o CCAC produziu também artigos de

divulgação da nova lei de Declaração de Rendimentos e Interesses Patrimoniais,

incluindo uma pasta e calculadora, art igos esses que são oferecidos aos

funcionários públicos que vêm apresentar a declaração.

7.2.3 Palestras Destinadas a Associações e Instituições de Crédito

Em 2003, o CCAC realizou 13 palestras para associações e instituições de crédito,

com vista à divulgação das mensagens da integridade e justiça. Pretendeu-se, com

estas palestras, que os destinatários se apercebessem melhor dos perigos

decorrentes da corrupção e da importância de uma sociedade incorrupta para a

vida dos cidadãos.

Relatório de Actividades do CCAC =OMMP

Material para divulgação da nova Lei de
Declaração de Rendimentos: calculadora
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Palestra destinada a funcionários duma instituição de crédito

QUADRO XX
ESTATÍSTICA DAS PALESTRAS DESTINADAS A ASSOCIAÇÕES E INSTITUIÇÕES DE CRÉDITO
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QUADRO XXI
ESTATÍSTICA GERAL DAS PALESTRAS E WORKSHOPS REALIZADOS EM 2003

7.3 Em Ligação Estreita com a Comunicação Social

Manter contactos intensos e boas relações com os órgãos de comunicação

social permite que cheguem ao CCAC mais vozes da sociedade, no que se refere

ao combate à corrupção.

7.3.1 “Chá – Para uma Sociedade Incorrupta”

É um convívio anual importante que o CCAC organiza no início de cada novo

ano lunar. Para o “Chá” o CCAC convida os responsáveis dos órgãos de

comunicação social, ouvindo as suas opiniões, que são uma valiosa referência

para a delineação de estratégias para o combate à corrupção.



Relatório de Actividades do CCAC =OMMP

209209209209209

“Chá – Para uma Sociedade Incorrupta”

7.3.2 “Fórum Anti-Corrupção”

É coluna quinzenal aberta pelos jornais chineses de Macau, que publicam

gratuitamente artigos fornecidos pelo CCAC, sendo uma das manifestações

concretas do apoio prestado pela comunicação social ao combate à corrupção

no território.

7.3.3 Divulgação de notícias

As notícias que o CCAC divulga podem classificar-se em três categorias:

a) casos detectados pelo CCAC; b) decisões do tribunal sobre os processos

encaminhados pelo CCAC; c) novidades sobre o trabalho do CCAC. Para divulgar

informações relativas a alguns casos especiais, são também realizadas conferências

de imprensa.
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7.4 Outras Acções de Divulgação

7.4.1 Publicações

1) Boletim do CCAC

Criado em Março de 2002, este boletim trimestral é publicado nas versões

chinesa e portuguesa, visando dar a conhecer melhor o trabalho do CCAC aos

cidadãos em geral e aos trabalhadores da função pública. O conteúdo inclui

notícias do CCAC, casos nas áreas de combate à corrupção e de provedoria de

justiça, explicações sobre a legislação e casos de combate à corrupção no exterior,

entre outros.

Boletim do CCAC

Até finais de 2003, saíram 8 números do boletim, que foram distribuídos aos

serviços públicos, instituições, escolas, bibliotecas e outros. Os cidadãos  podem

adquiri-los, gratuitamente, em locais públicos como bibliotecas e livrarias.

Acrescente-se que a tiragem de cada número subiu de 5.500 exemplares no início

para 6.500 actualmente.
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2) Amor à Integridade

Amor à Integridade, livro em que estão reunidos os textos publicados na coluna “Fórum Anti-Corrupção”

Com o intuito de proporcionar aos cidadãos um conhecimento fácil e

sistematizado da luta contra a corrupção em Macau, o CCAC seleccionou 30

textos, entendidos como mais representativos, dos que foram publicados na

coluna “Fórum Anti-Corrupção” dos jornais em língua chinesa. Depois de os

rever e enriquecer com ilustrações, reuniu-os numa edição, intitulada  Amor à

Integridade – Colectânea de Textos do Fórum Anti-Corrupção. Neste livro os

textos estão organizados em três secções: Combate à Corrupção, Provedoria de

Justiça e Ética dos Funcionários Públicos. Com esta edição pretende-se permitir

que os cidadãos conheçam melhor a sua responsabilidade cívica e os meios de

defesa dos seus direitos e interesses legítimos, bem como promover mais ainda

o sentido de “integridade, dedicação e legalidade na administração” no seio dos

funcionários públicos. O lançamento da versão chinesa deste livro terá lugar em

Fevereiro de 2004, sendo a versão portuguesa lançada mais tarde.

3) Instruções sobre o Procedimento de Aquisição de Bens e Serviços

As Instruções sobre o Procedimento de Aquisição de Bens e Serviços teve a

versão chinesa publicada em Dezembro – estando a publicação da versão

portuguesa prevista para meados de Janeiro de 2004. Estas instruções foram
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elaboradas pelo CCAC com base na legislação vigente sobre a aquisição de bens

e serviços. Problemas relativos à prática de aquisições constatados no âmbito de

actos de investigação e dos processos de pesquisa, bem como procedimentos e

regras sobre os processos de aquisição de outros países e territórios, foram também

considerados e consultados. A produção destas instruções teve por objectivo

chamar a atenção para os pontos essenciais de cada fase do processo de aquisição

e servir como referência aos serviços e institutos públicos na altura dos processos

de aquisição.

Instruções sobre o Procedimento de Aquisição de Bens e Serviçoss

4) Cartazes e Folhetos Publicitários

Em 2003, o CCAC produziu diversos materiais publicitários impressos, que

foram amplamente distribuídos aos serviços e institutos públicos, instituições,

escolas, bibliotecas e outros, estando também disponíveis para os cidadãos em

locais públicos como livrarias e bibliotecas. De entre os referidos materiais,

refira-se:
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- Dois cartazes: “A Corrupção Corrói a Sociedade” e “Apresente pessoalmente

a sua queixa”;

Dois cartazes produzidos em 2003
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- Folheto de divulgação da Delegação do

CCAC;

- F o l h e t o  i n f o r m a t i v o  s o b r e  a  S a l a  d e

Exposições do CCAC, em inglês, permitindo aos

visi tantes não falantes de chinês e português

conhecer melhor os artigos expostos na sala.

7.4 .2  Pro jecto  Pr ior i tár io:  Divulgação de

“Apresente Pessoalmente a Sua Queixa”

Um esforço redobrado foi envidado para levar

a cabo este projecto prioritário. A divulgação

desenrolou-se através de formas mais diversas,

incluindo cartazes, aulo-colantes e publicidade na

televisão, produzidos para o efeito, bem como publicidade na rádio, autocarros,

jornais e reclames luminosos. Matérias relativas tiveram igualmente lugar de

destaque no boletim trimestral, na peça radiofónica e no programa televisivo

“Consultas e Informações”.

7.4.3 Diversificação dos Canais de Sensibilização

- No âmbito do desenvolvimento das funções da Delegação do CCAC, na

área de divulgação e sensibilização, foram produzidos materiais de divulgação

com várias personagens em cartoon. De entre as personagens, distinguem-se as

positivas e as negativas, para um melhor enquadramento no tema do “Paraíso da

Integridade” e da Sala de Actividades Educativas.

- A transmissão de mensagens anti-corrupção foi feita por vias diversificadas,

como materiais de divulgação e publicidade nos jornais, na rádio e nos autocarros,

etc.

 Folheto de propaganda da
Delegação do CCAC
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 Materiais de propaganda com personagens em cartoon

- Informações sobre o combate à corrupção foram transmitidas no programa

televisivo “Consultas e Informações”. A partir de Novembro, a rádio transmitiu,

todas as terças-feiras, às 10:00h da manhã, a peça radiofónica “Teatro Anti-

Corrupção”, de produção do CCAC e com enredos adaptados dos casos por ele

tratados. Além disso, pessoal do CCAC e apresentadores da rádio reuniram-se

em programas de jogos de perguntas e respostas, com vista à obtenção de

melhores resultados na divulgação.

- Foi aberta a rubrica “Fórum Anti-Corrupção” no Jornal da Associação de

Educação de Adultos de Macau, para a publicação de artigos transmissores de

mensagens anti-corrupção.

7.4.4 Página Electrónica com Nova Face

A página electrónica do CCAC (www.ccac.org.mo) foi reestruturada em Março

de 2003, com vista ao reforço do seu conteúdo, sendo enriquecida com novas

rubricas como a “Zona Especial dos Funcionários Públicos”, o “Paraíso da

Integridade” e o “Espaço dos Voluntários”.  A página passou a aceitar subscrição

de leitores. Tudo isto, com o intuito de fazer uso de meios modernizados e rápidos

para a transmissão ao público de informações sobre o CCAC e de mensagens

anti-corrupção.
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Página electrónica do CCAC

7.4.5 Recepção de Visitantes e Realização do “Dia de Abertura do CCAC”

Em 2003, a Sala de Exposições do CCAC recebeu um número considerável

de visitantes, em representação dos serviços e institutos públicos, associações e

escolas. Em Novembro deste ano, foi realizado, pela segunda vez, um “Dia de

Abertura do CCAC”, dia em que os cidadãos puderam visitar as instalações do

CCAC, incluindo Salas de Denúncias, de Declarações, de Identificação, de

Detenção e de Apresentação de Declaração de Rendimentos e Interesses

Patrimoniais. Através desta iniciativa pretende-se permitir aos cidadãos conhecer

melhor o CCAC e apreciar, de perto, as medidas e os equipamentos que garantem

a confidencialidade, por formar a incentivá-los a vir ao CCAC apresentar

pessoalmente as suas queixas.
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Cidadãos em visita às instalações do CCAC, no dia de abertura

7.4.6 Outras Actividades

Em 2003, o CCAC participou activamente em várias actividades comunitárias,

nomeadamente:

- Organização do “Concurso de Concepção de Animação Informática”, em

conjunto com a Associação de Estudantes Chong Wa de Macau. A abertura do

concurso foi anunciada em Dezembro de 2003. O prazo para entrega de trabalhos

concorrentes termina em finais de Março de 2004, sendo a selecção e a

publicação dos resultados na segunda quinzena de Abril.

- Participação no 34.º Bazar da Cáritas de Macau.
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Cidadãos na tenda de jogos do CCAC no Bazar da Cáritas de Macau

- Colaboração na organização do Fest iva l  contra a  Cr iminal idade e

Toxicodependência, promovido pela Junior Police Call.

- Colaboração na organização do 6.º Concurso Juvenil sobre “Conhecimentos

de Educação Cívica”, promovido pela Direcção dos Serviços de Educação e

Juventude.

- Além da “Marcha de Caridade para Um Milhão”, que se realiza anualmente,

o CCAC também organiza o seu pessoal para participar em outras acções de

beneficência social, tais como, dádiva de sangue, visitas de voluntários recrutados

pelo CCAC a lares de crianças e de idosos e prestação de apoio ao Bazar da

Cáritas de Macau.

Marcha de Caridade para Um Milhão
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7.5 Contactos e Intercâmbio

7.5.1 Organização da Reunião Anual da Direcção da Associação do

Ombudsman Asiático em Macau

Nos dias 20 e 21 de Outubro, teve lugar em Macau a Reunião da Direcção

da Associação do Ombudsman Asiático (Asian Ombudsman Association, AOA),

que contou com a presença de três dezenas de representantes, vindos de oito

países e territórios. A reunião decorreu na Sala de Conferências do Centro Cul-

tural e no Comissariado contra a Corrupção. O Ombudsman paquistanês, Imtiaz

Ahmad Sahibzada, é o actual Presidente da Direcção da AOA, da qual fazem

também parte um Vice-Presidente (Irão), um Secretário (Hong Kong), um

Tesoureiro (Coreia do Sul), e outros cinco membros, estes da China, Japão, Macau,

Visita ao ECF Inc. Fellowship Orphanage

Ajudar os outros é uma alegria

Convívio entre o Comissariado da Auditoria e o CCAC
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Malásia e Filipinas, respectivamente. A AOA conta actualmente com 22 membros,

representando 18 países e territórios.

Primeiro dia da reunião, na Sala de Conferências do Centro Cultural de Macau

Promover estudos sobre a provedoria de justiça e reforçar a divulgação da

provedoria de justiça junto da sociedade constituiu um dos pontos de relevo da

agenda desta reunião. O reforço do papel da AOA na região asiática e a promoção

da cooperação entre os seus membros foram outros importantes temas de

discussão.

No decorrer da reunião, os participantes visitaram o Instituto para os Assuntos

Cívicos e Municipais. O Chefe do Executivo, Ho Hau Wah, recebeu em audiência

e obsequiou com um jantar os membros da Direcção da AOA.

Durante esta curta estadia, de dois dias, no território, os participantes na

reunião não só reforçaram a comunicação e os contactos entre si como também

tiveram oportunidade de conhecer melhor o funcionamento administrativo do

Governo da RAEM.
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Membros da Direcção da AOA e participantes na reunião

7.5.2 Contactos com as Associações

Em princípios de 2003, com o objectivo de recolher as opiniões de diversos

sectores sociais sobre a construção de uma sociedade incorrupta, os dirigentes

do CCAC visitaram várias associações locais, a saber: Associação de Educação,

Associação Geral dos Operários, Associação dos Moradores da Taipa, Associação

dos Moradores de Coloane, Associação de Auxílio Mútuo de Vendilhões, União

Geral das Associações dos Moradores, Associação de Auxílio Mútuo de Pescadores

e Associação dos Escriturários.

Dirigentes do CCAC em visita a uma associação
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7.5.3 Intercâmbio com o Exterior

No que se refere ao intercâmbio com o exterior, o CCAC continuou a reforçar

o contacto com os órgãos de combate à corrupção e de provedoria de justiça,

designadamente da China continental e da Região Administração Especial de Hong

Kong. De entre essas actividades de intercâmbio, são de salientar as seguintes:

-Janeiro Participação na ICAC-Interpol Conference – Partnership

Against Corruption;

-Janeiro Visita ao Gabinete do Ombudsman de Hong Kong;

-Março Visita ao Departamento de Prevenção de Corrupção da

Comissão Independente contra a  Corrupção de Hong Kong;

-Maio Participação na 11.ª Conferência Internacional contra a

Corrupção e no 3.º Fórum Internacional Anti-Corrupção,

na Coreia do Sul;

-Setembro Participação na 21.ª Conferência de Ombudsman da Região

Australo-Asiática, na Papua, Nova Guiné;

-Outubro O Comissário contra a Corrupção participou na Reunião

da Direcção do Instituto Internacional do Ombudsman, no

Canadá;

O Comissário contra a Corrupção, Cheong U, e o Presidente da Direcção do Instituto Internacional
do Ombudsman, Clair Lewis, no decorrer da Reunião da Direcção dessa organização
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-Novembro O Comissário contra a Corrupção chefiou uma delegação

em visita a Beijing, Wuhan, Shanghai e Zhuhai, tendo

visitado o Ministério de Segurança Pública, a Administração

Alfandegária Geral, a Procuradoria Popular Suprema, a 2.ª

Representação da Procuradoria Popular do Município de

Beijing, a Universidade da Segurança Pública do Povo da

China e a Procuradoria Popular da Província de Hubei;

 Delegação do CCAC em reunião com o Procurador da Procuradoria
 Popular Suprema da China, Jia Chunwang

-Dezembro Participação na 10.ª conferência sobre o “Tratamento de

Queixas”, em Hong Kong.

Ao mesmo tempo, o CCAC recebeu visitas de delegações provenientes de

diversos países e territórios, como o Interpol Group of Experts on Corruption, o

Director do Centro de Estudos Judiciários de Portugal, Mário Mendes, uma

delegação do Serviço de Informações de Segurança de Portugal, o Cônsul da

Finlândia em Hong Kong, e delegações da Procuradoria Popular Suprema, das

Procuradorias Populares dos Municípios de Zhuhai, Beijing e Jiangmen, da

Procuradoria Popular da Província de Guangdong, dos Serviços de Supervisão

do Município de Shenzhen e da Comissão do Planeamento do Desenvolvimento

de Beijing, da Universidade de Taipei e da Comissão Independente contra a

Corrupção de Hong Kong.
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 Com o Comissário da Comissão Independente contra a Corrupção de
 Hong Kong, Raymond Wong Hung Chiu (centro)

O CCAC foi igualmente visitado por personalidades representando serviços

públicos, instituições académicas e associações locais, incluindo pessoal de

direcção e chefia do Comissariado de Auditoria, dos Serviços de Alfândega, do

Instituto para os Assuntos Cívicos e Municipais, das Direcções dos Serviços das

Forças de Segurança, de Administração e Função Pública, de Assuntos de Justiça

e de Identificação, o Cônsul-Geral de Portugal em Macau, o Director da Faculdade

de Direito da Universidade de Ciências e Tecnologia de Macau, membros da

Direcção da Assoc iação dos  Advogados  de Macau,  representantes  do

Departamento de Fiscalização do Gabinete de Ligação do Governo Central em

Macau, da Associação Comercial de Macau, da Direcção da Associação das

Senhoras Democráticas de Macau, da Associação de Auxílio Mútuo dos Operários

da Taipa e da Associação de Nova Juventude Chinesa de Macau.
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CAPÍTULO VIII

TRABALHO ADMINISTRATIVO
CAPÍTULO VIII

TRABALHO ADMINISTRATIVO
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CAPÍTULO VIII – TRABALHO
ADMINISTRATIVO

8.1 Orçamento

8.1.1 Enquadramento Legal

O Serviço do Comissariado contra a Corrupção (SC) é um serviço dotado de

autonomia funcional, administrativa e financeira, cujo regime orgânico e funcional

é regulado pela Lei n.º 10/2000 e pelo Regulamento Administrativo n.º 31/2000.

Em matéria financeira, é subsidiariamente aplicável o regime financeiro geral

das entidades autónomas, estipulado no Decreto-Lei n.º 53/93/M, de 27 de

Setembro.

Pe lo  Despacho do Chefe  do Execut ivo  n .º  64/2003,  pub l icado no

Bolet im Oficia l  da RAEM – I  Sér ie,  n.º  10, de 10 de Março de 2003, foi

aprovado o orçamento privativo do Comissariado contra a Corrupção, no

valor de MOP 69.882.000,00 (sessenta e nove milhões, oitocentas e oitenta e

duas mil patacas).

 Encerradas as contas relativas a 2002 e determinado o respectivo saldo, foi

apresentado, nos termos da legislação em vigor, o orçamento suplementar

destinado a integrar o excesso de saldo, no montante de MOP 4.455.993,44

(quatro milhões, quatrocentas e cinquenta e cinco mil, novecentas e noventa e

três patacas e quarenta e quatro avos). Este orçamento suplementar veio a ser

aprovado pelo Despacho do Chefe do Executivo n.º 157/2003, publicado no

Boletim Oficial da RAEM – I Série, n.º 23, de 9 de Junho de 2003.

Assim, o orçamento do Serviço para 2003 ascendeu a MOP 74.337.993,44

(setenta e quatro milhões, trezentas e trinta e sete mil, novecentas e noventa e

três patacas e quarenta e quatro avos), valor destinado à execução das diversas

acções e actividades desenvolvidas em 2003.
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8.1.2 Orçamento das Receitas

O orçamento das receitas gerais actualizadas de 2003 foi de MOP 74.337.993,

44 (setenta e quatro milhões, trezentas e trinta e sete mil, novecentas e noventa e três

patacas e quarenta e quatro avos). Sendo as receitas cobradas MOP 71.592.916,16

(setenta e um milhões, quinhentas e noventa e duas mil, novecentas e dezasseis

patacas e dezasseis avos), houve uma diferença de mais MOP 2.745.077,28 (dois milhões,

setecentas e quarenta e cinco mil, setenta e sete patacas e vinte e oito avos), pelo

que a taxa de execução do orçamento das receitas foi de 96,31%.

Das receitas cobradas, no valor de MOP 71.592.916,16 (setenta e um milhões,

quinhentas e noventa e duas mil, novecentas e dezasseis patacas e dezasseis avos),

a maior parte proveio da rubrica “Transferência do Orçamento Geral da RAEM”,

onde foi inscrita a verba de MOP 51.299.877,00 (cinquenta e um milhões,

duzentas e noventa e nove mil, oitocentas e setenta e sete patacas), representando

71,65% das receitas cobradas. Outras receitas importantes provieram de “Outras

Receitas de Capital”, onde foi inscrita a verba de MOP 20.235.365,44 (vinte

milhões, duzentas e trinta e cinco mil, trezentas e sessenta e cinco patacas e

quarenta e quatro avos), representando 28,26% das receitas cobradas e sendo o

saldo de gerência de 2002.
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QUADRO XXII
RECEITAS – GERÊNCIA DE 2003

QUADRO XXIII
ESTRUTURA DAS RECEITAS COBRADAS EM 2003
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8.1.3 Orçamento das Despesas

Das MOP 74.337.993,44 (setenta e quatro milhões, trezentas e trinta e sete

mil, novecentas e noventa e três patacas e quarenta e quatro avos) orçamentadas,

realizaram-se despesas no valor de MOP 59.240.331,71 (cinquenta e nove

milhões, duzentas e quarenta mil, trezentas e trinta e uma patacas e setenta e

um avos), a que corresponde uma taxa de execução de 79,69%. Isto deveu-se,

em primeiro lugar, ao facto de parte dos projectos de investimento não terem

sido concluídos em 2003, ao contrário do previsto. Por exemplo, o projecto de

aquisição e instalação do sistema de digitalização e controlo de documentação

(sistema de microfilmagem) só ficará concluído em 2004. É também o caso do

projecto de aquisição de equipamentos de inquérito em 2003, em que alguns

equipamentos ainda não foram adquiridos, devido a várias condicionantes. Em

segundo lugar, a dotação de pessoal não estava completa.

Assim, o saldo de gerência de 2003 foi de MOP 12.352.584,45 (doze milhões,

trezentas e cinquenta e duas mil, quinhentas e oitenta e quatro patacas e quarenta

e cinco avos).

As despesas com “pessoal” tomaram uma boa parte das MOP 59.240.331,71

(cinquenta e nove milhões, duzentas e quarenta mil ,  trezentas e tr inta e

uma patacas e setenta e um avos) de despesas efectuadas, cifrando-se em

MOP 36.119.852,39 (trinta e seis milhões, cento e dezanove mil, oitocentas

e cinquenta e duas patacas e trinta e nove avos) e representando 60,97%

destas. Entretanto, as despesas com a aquisição de “bens e serviços” atingiram

MOP12.163.983,94 (doze milhões, cento e sessenta e três mil, novecentas e

oitenta e três patacas e noventa e quatro avos), representando 20,53% das

despesas efectuadas.

As despesas de investimento foram de MOP 4.864.323,10 (quatro milhões,

oitocentas e sessenta e quatro mil, trezentas e vinte e duas patacas e dez avos),

representando 8,21% das despesas efectuadas.
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QUADRO XXIV
DESPESAS – GERÊNCIA DE 2003
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QUADRO XXV
ESTRUTURA DAS DESPESAS REALIZADAS EM 2003

QUADRO XXVI
COMPARAÇÃO ENTRE DESPESAS ORÇAMENTADAS E REALIZADAS EM 2003
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8.2 Pessoal

8.2.1 Dotação de Pessoal

Pela Ordem Executiva n.º 28/3003, de 21 de Julho de 2003, foi alterada a

dotação de pessoal do Serviço do Comissariado contra a Corrupção, referida no

artigo 31.º do Regulamento Administrativo n.º 31/2000, sendo agora de 109

unidades.

QUADRO XXVII
EVOLUÇÃO DO NÚMERO DE EFECTIVOS ENTRE 1999 E 2003
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Em 2003, o CCAC recrutou 19 novos elementos, através de vários concur-

sos públicos, que consistiram na avaliação de dados pessoais, prova escrita,

entrevista e visita à família. A 31 de Dezembro de 2003, o número de efectivos

do CCAC era de 106.

8.2.2 Formação

Antes do início de funções no CCAC, os investigadores recrutados devem

submeter-se a um rigoroso “Programa de Formação Multidisciplinar”, com a

duração de três meses, nalgumas disciplinas específicas do qual também

participam os trabalhadores recrutados para outras áreas, escolhidas de acordo

com as áreas das respectivas funções. O objectivo é permitir a estes novos

elementos do CCAC conhecer o funcionamento da inst i tuição, reforçar

conhecimentos profissionais e formar o espírito de equipa. Além disso, foram

organizados pelo CCAC cursos de formação variados para os seus trabalhadores

e, ao mesmo tempo, mandou pessoal para participar em cursos de formação

profiss ional diversos ministrados pela Pol ícia de Hong Kong, Comissão

Independente contra a Corrupção de Hong Kong e Ministério da Administração

Interna de Portugal, sobre a protecção de testemunhas, recolha e análise de

informações criminais, investigação financeira e técnicas de investigação de casos

na área financeira, etc. Com vista a elevar a capacidade profissional do seu

pessoal, foram realizadas frequentemente, a convite do CCAC, palestras por

especialistas de diversas áreas, tais como, juiz do Supremo Tribunal de Justiça

de Portugal, magistrado do Ministério Público de Macau, presidente de tribunal

colectivo do Tribunal Judicial de Base de Macau, procurador-geral adjunto de

Portugal, procurador adjunto do Departamento de Justiça de Hong Kong e juiz

de Hong Kong.
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8.2.3 Condecoração

O Adjunto do Comissário contra a Corrupção e Director dos Serviços contra

a Corrupção, Chan Seak Hou, recebeu a Medalha de Mérito Profissional, referente

ao ano 2003, concedida pela RAEM. Foi galardoado pelo seu desempenho no

combate à corrupção. Licenciado em direito, Chan é delegado do procurador.

Em Outubro de 1993, entrou no ex-Alto Comissariado Contra a Corrupção e a

Ilegalidade Administrativa; desde a criação do Comissariado contra a Corrupção,

em Dezembro de 1999, é Adjunto do Comissário e Director dos Serviços contra

a Corrupção. Trabalhando há mais de 10 anos na área do combate à corrupção,

tornou-se o primeiro trabalhador da função pública galardoado com a Medalha

de Mérito Profissional. O galardão, que representa um reconhecimento para

Chan, traduz ao mesmo tempo o apoio e a aprovação manifestados pela RAEM

relativamente ao combate à corrupção.

O Chefe do Executivo impondo ao Adjunto do Comissário contra a
Corrupção a Medalha de Mérito Profissional
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